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RESUMO 

CARACTERIZAÇÃO DA PESCA MARINHA NA COSTA DE MACAÉ (RJ): 

SUBSÍDIOS PARA GESTÃO E CONSERVAÇÃO  
 

Orientador: Prof. Dr. Michael Maia Mincarone 

Coorientador: Prof. Dr. Luciano Gomes Fischer 

 

Resumo da Tese de Doutorado submetida ao Programa de Pós-graduação em 

Ciências Ambientais e Conservação da Universidade Federal do Rio de Janeiro campus 

UFRJ-Macaé Professor Aloísio Teixeira, como parte dos requisitos para obtenção do 

título de Doutor em Ciências Ambientais e Conservação. 

 

Com uma das maiores áreas costeiras do mundo, aproximadamente 7.367 

quilômetros de extensão, o Brasil tem a pesca artesanal como uma das principais 

atividades de extração dos recursos marinhos vivos. A atividade pesqueira possui 

grande relevância na geração de emprego e renda para as comunidades litorâneas, sendo 

o Estado do Rio de Janeiro apontado como o terceiro maior produtor de pescado no 

Brasil. No entanto, a atividade sofre com o descaso público, que tem como reflexos as 

difíceis condições de trabalho e a situação de sobrexplotação dos estoques pesqueiros. 

As informações disponíveis sobre a pesca no Brasil são, geralmente, incompletas e 

intermitentes, e vêm sendo obtidas por meio de metodologias variadas e, algumas vezes, 

sem o devido rigor científico. No munícipio de Macaé, Norte Fluminense, a situação é 

ainda mais alarmante, com a insuficiência de informações sobre as embarcações, 

desembarques e pescadores. Apesar de sua importância histórica, cultural e econômica, 

ainda existem poucos estudos sobre a pesca na região. Neste sentido, o presente estudo 

buscou gerar conhecimentos sobre a atividade pesqueira no município sob uma ótica 

que envolve a caracterização das embarcações e da dinâmica pesqueira, dos petrechos 

utilizados e espécies capturadas e também dos pescadores, incluindo os aspectos sociais 

e econômicos das pescarias. Essas informações foram registradas e analisadas em uma 

tentativa de auxiliar na gestão da atividade pesqueira visando sua sustentabilidade. Esta 

tese foi estruturada em quatro capítulos com os seguintes objetivos principais: (i) 

caracterizar a atividade pesqueira artesanal em Macaé, por meio da abordagem das 
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condições de trabalho, infraestrutura, higiene, comercialização, descrição das 

embarcações e dos petrechos de pesca e, identificação de estratégias pesqueira; (ii) 

caracterizar a socioeconomia da comunidade de pescadores artesanais de Macaé; (iii) 

realizar uma caracterização etnotaxonômica das principais espécies comercializadas e 

desembarcadas no entreposto do Mercado Municipal de Peixes de Macaé; e (iv) 

elaborar guias ilustrados de consumo responsável de pescados direcionados ao 

município de Macaé. A obtenção de dados foi realizada semanalmente durante o 

período de abril de 2014 a junho de 2017, por meio de entrevistas semiestruturadas. 

Foram monitorados 1.314 desembarques pesqueiros, registrados 394 embarcações e 

1.283 pescadores artesanais atuantes. Aproximadamente 97% dos desembarques 

monitorados foram realizados por embarcações com registro em Macaé. A produção 

pesqueira monitorada resultou em um total de 1.265,63 toneladas de pescado, 

equivalente a um rendimento bruto total de R$ 8.402.338,88. O arrasto-de-fundo e o 

emalhe foram responsáveis por 80% dos desembarques monitorados, sendo o emalhe o 

principal petrecho de pesca utilizado nas embarcações, tanto em número de 

desembarques, como em produção pesqueira e rendimento bruto. A pesca diversificada 

realizada por meio de multipetrecho é prática comum da frota pesqueira do município. 

A frota pesqueira de Alta Dinâmica, ou seja, que realiza mais de sete viagens por mês 

com duração média de 1,6 dias por viagem, demostrou ser mais lucrativa, exceto na 

pesca com emalhe. Foram identificadas, científica e etnotaxonomicamente, 131 espécies 

de pescado, correspondentes a 81 nomes-populares monômios e 66 binômios, sendo o 

principal critério para identificação/classificação do pescado baseado em características 

morfológicas. Do total de espécies identificadas, 16 encontram-se ameaçadas em nível 

global e 12 encontram-se ameaçadas em nível nacional. As condições de higiene e 

infraestrutura do cais de desembarque do Mercado de Macaé são precárias e 

inadequadas, assim como a gestão de resíduos de processamento é inexistente e não 

fiscalizada. No que se refere à gestão, a valorização da cultura pesqueira no município 

poderia ser uma alternativa ao fortalecimento e apropriação dos atores sociais 

envolvidos nessa importante atividade econômica e social. Nesse sentido, recomenda-se 

a organização social por meio das entidades representativas de classe, a capacitação 

técnica dos pescadores, o aumento do valor agregado dos produtos através da adoção de 

boas práticas sanitárias em toda a cadeia produtiva, e a presença de fiscalização nos 
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locais de desembarque, como ações prioritárias para a manutenção dos recursos 

pesqueiros e o desenvolvimento social e econômico do setor.  

Palavras-chave: dinâmica das frotas, aspectos socioeconômicos, espécies ameaçadas, 

etnotaxonomia, Região Fluminense. 

 

 



SILVA, E. R. 2018                                                                                                                        ABSTRACT 

 

xi 

 

ABSTRACT 

 

CHARACTERIZATION OF MARINE FISHING ON THE MACAE COAST (RJ): 

SUPPORT FOR MANAGEMENT AND CONSERVATION 
 

Orientador: Prof. Dr. Michael Maia Mincarone 

Coorientador: Prof. Dr. Luciano Gomes Fischer 

 

Abstract da Tese de Doutorado submetida ao Programa de Pós-graduação em 

Ciências Ambientais e Conservação da Universidade Federal do Rio de Janeiro, campus 

UFRJ-Macaé Professor Aloísio Teixeira, como parte dos requisitos para obtenção do 

título de Doutor em Ciências Ambientais e Conservação. 

 

Brazil has one of the largest coastal areas in the world, with approximately 7,367 

kilometers long, and the artisanal fishing is one of the main activities of extracting 

marine resources. The fishing activity is relevant in the generation of employment and 

income for the coastal communities, being the state of Rio de Janeiro as the third largest 

fish producer in Brazil. However, this activity suffers from public neglect, whose 

reflexes the difficult working conditions and the overexploitation of fish stocks. 

Information available on fishing in Brazil is usually incomplete and intermittent, and 

has been obtained through a variety of methodologies and sometimes without scientific 

rigor. In the municipality of Macaé, North of Rio de Janeiro, the situation is not 

different. Despite its historical, cultural and economic importance, there are still few 

studies on fishing in the region. Therefore, the present study aimed to generate 

knowledge about the fishing activity in the municipality from a perspective that 

involves the characterization of the boats and the fishing dynamics, the used equipment 

and captured species and also of the fishermen, including the social and economic 

aspects of the fisheries. This information was recorded and analyzed in an attempt to 

assist in the management of the fishing activity aiming at its sustainability. For this 

purpose, this thesis was structured in four chapters with the following main objectives: 

(i) characterization of the artisanal fishing activity in Macaé, through the approach of 

working conditions, infrastructure, hygiene, commercialization, description of vessels 
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and fishing gear and identification of fishing strategies; (ii) socioeconomic 

characterization of the fishing community of the cost of Macaé and (iii) ethnotaxonomic 

approach of the main species marketed and landed the Municipal Market of Macaé and 

(iv) develop illustrated guides to responsible fish consumption, directed to the 

municipality of Macaé. Samplings were performed during the period from April 2014 to 

June 2017 through semi-structured interviews. A total of 1,314 fishing landings were 

monitored, 394 vessels registered and 1,283 active artisanal fishermen. Vessels 

registered in Macaé carried out approximately 97% of the landings monitored. 

Monitored fishery production resulted a total of 1,265.63 tons of fish, equivalent to a 

total of R$ 8,402,338.88. The bottom trawl and the gill were 80% of the landings 

monitored, being the main fishing gear, both in number of landings, and in fish 

production and gross income. Diversified fishing through multiple fishing gear is 

common to the fishing fleet of the municipality. The High Dynamic fishing fleet, that is, 

that makes more than seven trips per month with average duration of 1.6 days per trip, 

has shown to be more profitable, except in gill fishing. A total of 131 species of fish 

were identified, scientifically and ethnotaxonomically, corresponding to 81 popular 

monomial names and 66 binomials, being the main criterion for fish identification / 

classification based on morphological characteristics. Of the total number of species 

identified, 16 are threatened at the global level and 12 are threatened at the national 

level. The hygiene and infrastructure conditions of the Macaé Market landing dock are 

precarious and inadequate, as well as the management of processing waste is non-

existent and unmonitored. Regarding management, the valorization of the fishing 

culture in Macae would be an alternative to the strengthening and appropriation of the 

social actors involved in this important economic and social activity. In this sense, it is 

recommended the social organization through representative class entities, the technical 

training of the fishermen, the increase of the value added of the products through the 

adoption of good sanitary practices throughout the productive chain, and the presence of 

inspection in the places as priority actions for the maintenance of fishing resources and 

the social and economic development of the sector. 

Key-words: dynamic of the fleets, socioeconomic aspects, threatened species, 

etnotaxonomy, Region Fluminense. 
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ESTRUTURA DA TESE 

A presente Tese de Doutorado tem o objetivo geral caracterizar a atividade 

pesqueira artesanal no município de Macaé, descrevendo suas características e 

dinâmicas sob uma ótica que envolve aspectos sociais e econômicos, na tentativa de 

auxiliar na gestão da atividade pesqueira. A tese foi estruturada em quatro Capítulos e 

Anexos: 

O Capítulo I é apresentado no formato de manuscrito, redigido em português, 

seguindo a formatação do periódico "Boletim do Instituto de Pesca" (Qualis B1 em 

Ciências Ambientais, 2013-2016) ao qual será submetido. O capítulo "Dinâmica das 

frotas e caracterização da atividade pesqueira marinha do município de Macaé, norte 

do Estado do Rio de Janeiro" descreve a atividade pesqueira artesanal em Macaé, por 

meio da caracterização das embarcações e petrechos de pesca, e estratégias pesqueiras; 

O Capítulo II é apresentado no formato de manuscrito, redigido em português, 

seguindo a formatação do periódico "Ambiente e Sociedade" (Qualis A2 em Ciências 

Ambientais, 2013-2016) ao qual será submetido. O capítulo "Caracterização 

socioeconômica da comunidade de pescadores de Macaé, Rio de Janeiro" traz uma 

descrição da atividade pesqueira no município de Macaé, abordando aspectos 

socioeconômicos da comunidade de pescadores; 

O Capítulo III é apresentado no formato de artigo científico, publicado em 2017 

no periódico "Boletim do Observatório Alberto Ribeiro Lamego" (Qualis B4 em 

Ciências Ambientais, 2013-2016). O artigo "O saber dos pescadores artesanais de 

Macaé (RJ): subsídios para a conservação e manejo dos recursos pesqueiros marinhos" 

faz uma abordagem etnotaxonômica por meio da identificação das principais espécies 

comercializadas e desembarcadas no entreposto do Mercado Municipal de Macaé e, sua 

correspondência aos diferentes nomes populares locais utilizados no município. 

O Capítulo IV apresenta dois guias ilustrados de consumo responsável de 

pescados direcionados ao município de Macaé, abordando o consumo consciente de 

pescados como um auxílio ao desenvolvimento sustentável e à conservação dos recursos 

pesqueiros. Os guias são apresentados em duas versões: uma destinada à divulgação 

digital e outra destinada à impressão na forma de folder. 
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Os Anexos trazem diversas descrições e detalhamentos que foram suprimidos 

dos quatro primeiros capítulos para deixá-los em formato de manuscritos concisos. 

Neles são abordados detalhes metodológicos da pesquisa, aspectos gerais e históricos da 

pesca no país, além de aspectos legais que envolvem a atividade pesqueira. Também é 

apresentada uma breve descrição dos principais petrechos de pesca utilizados em 

Macaé. 
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RESUMO   

O presente estudo apresenta a primeira caracterização da atividade pesqueira 

marinha do município de Macaé (RJ), incluindo as condições de trabalho, infraestrutura, 

higiene, comercialização, características das embarcações e dos petrechos de pesca. 

Entre abril de 2014 e junho de 2017 foram amostradas 394 embarcações e monitorados 

1.314 desembarques. O arrasto-de-fundo, a parelha e o emalhe foram responsáveis por 

80% dos desembarques monitorados, seguido da linha-de-mão, espinhel e cerco. O 

estudo demonstrou a existência de estratégias pesqueiras em todas as modalidades de 

pesca, como o uso de petrecho secundário e adoção de diferentes dinâmicas de frota. 

Observou-se que a escolha da estratégia pode ter impacto direto sobre aspectos 

econômicos e ecológicos influenciando inclusive em aspectos sociais dos pescadores. 

No mês, as embarcações de pesca que realizam mais de sete viagens por mês, 

demostraram ser mais lucrativas do que aquelas que realizam menos de sete viagens, 

exceto na pesca de emalhe, que apresentou padrão inverso. O cerco foi o petrecho de 

pesca mais eficiente em termos de gasto de combustível por quantidade de pescado 

desembarcado. Verificou-se que condições de higiene e infraestrutura no cais do 

Mercado Municipal de Peixes são precárias e inadequadas, e a gestão de resíduos é 

inexistente. Os resultados revelaram que o processo de comercialização do pescado é 

dominado por atravessadores que ditam as regras e os preços do pescado. Recomenda-

se a capacitação técnica dos pescadores, o aumento do valor agregado dos produtos por 

meio da adoção de boas práticas sanitárias em toda a cadeia produtiva, e a presença de 
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fiscalização nos locais de desembarque, como ações prioritárias para a manutenção dos 

recursos pesqueiros e o desenvolvimento social e econômico do setor.  

Palavras-chave: pesca pequena e média escala, embarcação pesqueira, Pegada de 

Combustível, Região Fluminense. 

 

ABSTRACT 

The present study presents the characterization of the marine fishing activity of 

the municipality of Macaé (RJ), including working conditions, infrastructure, hygiene, 

marketing, characteristics of vessels and fishing gear. Between April 2014 and June 

2017, 394 active vessels were identified and 1,314 landings were monitored. The 

bottom trawling and gillnet were responsible for 80% of the landings, followed by the 

handline, longline and purse seine. The study demonstrated the existence of fishing 

strategies in all fishing modalities, such as the use of secondary fishing gear and the 

adoption of different fleet dynamics. It was observed that the choice of the strategy can 

have a direct impact on economic and ecological aspects influencing even the social 

aspects of fishermen. In the month, fishing vessels that carry out more than seven trips 

per month, have proved to be more profitable than those with less than seven trips, 

except for gill fishing, which had the opposite pattern. The use of secondary gear is a 

common practice among fishermen. The purse was the most efficient fishing gear in 

terms of fuel consumption per quantity of fish landed. The hygiene and infrastructure 

conditions of the Macaé dock are precarious and inadequate, as well as the management 

of processing residues is non-existent and unmonitored. The results revealed that the 

fish marketing process is dominated by fishers who dictate the rules and prices of fish. 

It is recommended the technical training of the fishermen, the increase of the value 

added of the products through the adoption of good sanitary practices throughout the 

productive chain, and the presence of inspection at the landing places, as priority actions 

for the maintenance of fishing resources and the social and economic development of 

the sector. 

Keywords: small and medium-scale fisheries, fishing vessel, fuel footprint, Fluminense 

Region. 
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INTRODUÇÃO 

As regiões costeiras têm sofrido intensas pressões antrópicas, as quais 

promovem um acelerado processo de degradação ambiental no planeta (Muehe e 

Garcêz, 2005). Segundo dados da FAO (2014), a incidência de estoques sobrexplotados, 

esgotados ou em recuperação, tem aumentado nas últimas décadas. Estima-se que mais 

da metade dos estoques pesqueiros (53%) estão sendo plenamente explotados, 

indicando que as capturas estão próximas ao limite máximo sustentável e, portanto, sem 

espaço para expansão e com risco de declínio se não forem corretamente manejados. 

Dos estoques restantes, 28% estão sobrexplorados, ou seja, acima do limite sustentável 

e com declínio registrado nas capturas; 3% colapsados, alto declínio das capturas ou dos 

estoques, inviabilizando a continuidade dessas pescarias, enquanto apenas 1% em 

situação de recuperação do colapso (FAO, 2014). 

No Brasil são produzidos anualmente cerca de 1.240.000 toneladas de pescado, 

sendo a pesca artesanal responsável por aproximadamente 45% dessa produção (MPA, 

2011). Segundo o último Boletim Estatístico de Pesca e Aquicultura produzido pelo 

Ministério da Pesca e Aquicultura, a região Sudeste do Brasil ocupa a terceira posição 

na produção de pescado marinho e estuarino do país e o Estado do Rio de Janeiro é o 

terceiro maior produtor nacional, respondendo por 79.000 toneladas (MPA, 2011). No 

entanto, seguindo as tendências internacionais acima expostas, as capturas nesse Estado 

vêm decrescendo nas últimas décadas devido à sobrexplotação das espécies de interesse 

econômico e à crescente degradação ambiental (FIPERJ, 2013b). 

Impactos ambientais menos evidentes, como as emissões de gás carbônico 

resultante da queima de combustível fóssil pelas embarcações, também são responsáveis 

pela degradação ambiental. O uso de petrechos de pesca que permitem maiores capturas 

com menor consumo de combustível e, consequentemente menores emissões se CO₂, 

mostram-se mais eficientes energeticamente, reduzindo inclusive os custos da operação 

de pesca (Tyedmers, et al., 2005; FAO, 2012; Bialystocki e Konovessis, 2016).  

Estudos apresentam evidências da existência de atividade pesqueira pré-histórica 

na costa sudeste do Brasil variando entre 8.720 a 985 anos Antes do Presente (A.P.) 

(Lopes et al., 2016). Com uma faixa litorânea de 23 km, o município de Macaé, 

localizado na região Norte Fluminense, tem a atividade pesqueira presente desde as 
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épocas mais remotas, sendo a atividade praticada por seus habitantes pré-históricos 

(Lima e Silva, 1984), e mais tarde pelos índios goitacás no século XVI (Gaspar, 2000). 

A pesca configurou-se entre as bases da economia do município até meados da década 

de 1970, quando se iniciaram as atividades petrolíferas na região, e Macaé tornou-se a 

Capital Nacional do Petróleo (Macaé, 2012). Com a chegada do setor petrolífero, Macaé 

passou a sofrer os reflexos de um intenso processo de imigração. Parte destes migrantes, 

sem qualificação para as vagas ofertadas pelo mercado de trabalho offshore, continuou 

desempregada e passou a ocupar postos de trabalho informais como, por exemplo, a 

pesca. Com isto, o município enfrentou um crescimento populacional desenfreado que 

resulta ainda hoje em graves impactos socioeconômicos e ambientais, entre eles a 

sobrepesca (Paganoto, 2008; Paganoto e Becker, 2010). 

Diante deste cenário e tendo em vista sua importância histórica, cultural e 

econômica, a pesca representa uma alternativa viável para uma parte significativa da 

população macaense. Nesse sentido, a geração de conhecimento sobre o setor pesqueiro 

permite o desenvolvimento de estratégias de gestão mais eficientes, garantindo melhor 

desempenho das pescarias e do uso dos recursos (Dowling et al., 2016). Assim, este 

trabalho teve como objetivo caracterizar a atividade pesqueira marinha em Macaé, por 

meio da descrição da dinâmica das frotas, características das embarcações e dos 

petrechos de pesca, condições de infraestrutura, higiene e comercialização do pescado, 

como forma de gerar conhecimento e contribuir com a gestão eficiente do setor.   

Material e Métodos 

Área de estudo 

Macaé está localizada na Região Norte Fluminense, à aproximadamente 182 km 

da cidade do Rio de Janeiro. O município é um dos mais extensos do Estado, com uma 

área territorial de 1.216,8 km² e uma população atual predominantemente urbana, 

estimada em 239.471 habitantes (IBGE, 2017). Ventos de Nordeste (NE), que 

predominam na região principalmente no verão, favorecem a ocorrência de 

ressurgências costeiras, provocando a aproximação e afloramento da ACAS (Água 

Central do Atlântico Sul), uma massa da água fria e rica em nutrientes que altera as 

características oceanográficas da região (Emilson, 1961; Moreira da Silva, 1977; 

Gonzalez-Rodrigues et al., 1992). O enriquecimento das águas superficiais favorece 
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uma alta produção primária que, por conseguinte incrementa a abundância e diversidade 

de organismos, o que por sua vez favorece a atividade pesqueira na região (Franchito et 

al., 2007). 

Monitoramento dos desembarques e análise dos dados 

O monitoramento dos desembarques foi realizado semanalmente durante o 

período de abril de 2014 a junho de 2017 por meio de entrevistas junto aos 

proprietários, mestres e tripulantes das embarcações, durante ou logo após os 

desembarques no entreposto do Mercado Municipal de Peixes de Macaé (Figura 1). As 

entrevistas foram realizadas por meio de questionário estruturado denominado 

"Monitoramento do Desembarque Pesqueiro em Macaé", com questões referentes às 

características das embarcações, petrechos de pesca e principais espécies desembarcadas 

(Anexo I). A pesquisa foi submetida à Plataforma Brasil, avaliada e aprovada pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Veiga de Almeida (Plataforma Brasil, 

CAAE 49473214.8.0000.5291).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Área de estudo, município de Macaé (RJ). Em laranja, detalhe do entreposto 

do Mercado Municipal de Peixes de Macaé, local de coleta de dados de desembarque. 

- 22.368 

- 22.374 

- 41.777 - 41.771 
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Na descrição das embarcações e dos petrechos de pesca, foram incluídas apenas 

as embarcações registradas no Município de Macaé, segundo as informações fornecidas 

pelos entrevistados. A descrição da produção pesqueira incluiu dados de todos os 

desembarques realizados no entreposto do Mercado Municipal de Peixes de Macaé, 

independente do município de registro da embarcação.  

O item autonomia presente no questionário de entrevistas referiu-se ao tempo 

máximo de mar da embarcação de pesca em relação à capacidade de combustível, 

armazenando de pescado, água e gelo.  

O rendimento bruto foi calculado a partir da quantidade de pescado 

desembarcada multiplicada pelo preço do kg do pescado em reais em cada viagem de 

pesca.  

O cálculo das despesas incluiu os gastos em reais com rancho (alimentação), 

gelo e combustível. As despesas mensais foram calculadas a partir da despesa /viagem 

multiplicada pela média de viagens/mês  

Para o cálculo do lucro por viagem para cada petrecho de pesca foi utilizada a 

metodologia apresentada no Capítulo II (item Renda e Divisão dos Lucros). O lucro 

mensal foi calculado a partir do lucro/viagem multiplicado pela média de viagens/mês. 

Durante as entrevistas, alguns dados foram frequentemente omitidos pelos 

pescadores, como as despesas. Para uma melhor aproximação do valor real das 

despesas, o gasto com "rancho" (alimentação) foi estimado a partir do seguinte cálculo: 

em viagens de até 24h, o gasto foi de R$20 por tripulante, e em viagens mais longas, o 

gasto foi de R$50 por tripulante e dia de pesca. Os valores foram obtidos pela média dos 

valores dos demais questionários de entrevistas que continham essa informação.  

A "Pegada de Combustível" expressa à razão entre a quantidade de óleo diesel 

consumida (L) e a quantidade de pescado desembarcado (t). Esse cálculo permitiu 

visualizar as modalidades de pesca e suas respectivas Dinâmicas de Frota que possuem 

a menor "Pegada de Combustível", ou seja, que capturam maior quantidade de pescado 

com menor consumo de óleo diesel, gerando menos impactos ambientais, como a 

emissão de gases de efeito estufa. 
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Para a identificação das espécies de pescado desembarcadas em Macaé foram 

obtidos espécimes no entreposto do Mercado Municipal de Peixes de Macaé. Em 

laboratório, os exemplares foram fotografados e amostras de tecido foram coletadas 

para futuras análises moleculares. Os exemplares foram identificados segundo 

Figueiredo e Menezes (1978, 1980, 2000), Menezes e Figueiredo (1980, 1985), 

Carvalho-Filho (1999) e Fischer et al. (2011), fixados em solução de formalina 10%, 

armazenados em álcool 70%, e depositados na Coleção de Peixes do Núcleo em 

Ecologia e Desenvolvimento Socioambiental de Macaé, Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (NPM). A lista taxonômica das espécies identificadas nesse estudo e seus nomes 

populares encontram-se em Silva et at. (2017). 

  

RESULTADOS 

Questionários foram aplicados em 413 dias, correspondentes a 35% dos dias 

compreendidos no período entre abril de 2014 e junho de 2017. No entanto, o total do 

esforço de monitoramento foi superior, visto que em várias ocasiões entrevistas não 

foram aplicadas devido principalmente à recusa dos pescadores em fornecer 

informações. Destaca-se ainda que a duração diária de aplicação dos questionários 

variou entre uma e quatro horas.  

Foram identificadas 396 embarcações que desembarcaram em Macaé, sendo 370 

(93,4%) destas cadastradas em Macaé e as demais em outros municípios próximos. O 

arrasto-de-fundo e o emalhe representaram 75% das modalidades de pesca empregados 

nas embarcações identificadas, seguido do espinhel (13%), linha-de-mão (10%) e cerco 

(2%) (Figura 2). 
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Figura 2. Representatividade dos petrechos de pesca empregados nas embarcações 

cadastradas em Macaé, RJ (conforme informado nas entrevistas, n=370). 

 

Foram monitorados 1.314 desembarques de 330 embarcações distintas, sendo 

319 (96,7%) realizados por embarcações registradas em Macaé e apenas 11 (3,3%) de 

outros municípios: Atafona, Farol de São Tomé, Armação dos Búzios (Rio de Janeiro) e 

Marataízes (Espírito Santo). Foram identificados 1.283 pescadores artesanais que 

operam nessas embarcações, incluindo proprietários, mestres ou tripulantes. A produção 

pesqueira monitorada resultou em um total de 1.265,63 toneladas de pescado (1.207,66 t 

de peixes e 57,97 t de crustáceos), equivalente a um rendimento bruto total de R$ 

8.402.338,88.  

Infraestrutura do entreposto de desembarque 

O entreposto do Mercado Municipal de Peixes de Macaé é o principal ponto de 

desembarque de pescado da região, funcionando desde 1924 e com capacidade para o 

desembarque simultâneo de cerca de 15 embarcações. O entreposto é uma área pública, 

administrada pela Prefeitura Municipal de Macaé, por meio da Secretaria Adjunta de 

Pesca e Aquicultura. O acesso de caminhões frigoríficos no entreposto de Macaé é livre, 

diferente do que ocorre em outros municípios da região, onde é cobrada uma taxa de 

entrada. 
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A área do entreposto não possui cobertura em toda a sua extensão e, comumente, 

o pescado desembarcado fica temporariamente exposto à temperatura ambiente e 

condições climáticas vigentes. O desembarque ocorre diariamente, sobretudo no período 

da manhã, podendo ocorrer em menor escala à tarde e noite. O desembarque é realizado 

pelos tripulantes das embarcações com o auxílio dos "mareseiros", termo utilizado para 

designar as pessoas que se colocam à disposição para auxiliar nos desembarques 

recebendo pescado como compensação pelo trabalho realizado. 

Atividade Pesqueira Marinha 

Todas as embarcações identificadas nesse estudo foram classificadas como de 

"pequeno porte", ou seja, possui até 20 de arqueação bruta (AB), apenas quatro foram 

consideradas como "médio porte" (20,01 a 100 AB). As embarcações são fabricadas em 

madeira e motorizadas, utilizando óleo diesel como combustível. O uso de ao menos um 

tipo de tecnologia de comunicação/localização (celular, bússola, GPS, rádios PX e 

VHF) é comum a todas as embarcações. No entanto, equipamentos de localização de 

cardumes (sonar) são utilizados, sobretudo, por embarcações de cerco, espinhel e linha-

de-mão (Tabela 1). 

Tabela 1. Frequência relativa de tecnologias utilizadas pelas embarcações de pesca 

artesanal marinha que desembarcaram em Macaé, RJ; n= 389 correspondente às 

embarcações amostradas com informação sobre uso de tecnologia. 

Petrecho de pesca N° Bússola Celular GPS VHF PX Sonda Sonar 

Arrasto-fundo-duplo 123 37% 67% 60% 47% 59% 14% 17% 

Arrasto-fundo-simples 9 67% 89% 89% 56% 89% 0% 0% 

Arrasto-parelha 12 33% 75% 67% 58% 75% 8% 17% 

Cerco 6 100% 100% 67% 67% 83% 67% 50% 

Emalhe-fundo 134 49% 72% 61% 49% 54% 6% 13% 

Emalhe-superfície 12 33% 83% 50% 50% 58% 17% 25% 

Espinhel-fundo 21 76% 81% 95% 95% 90% 43% 57% 

Espinhel-superfície 34 53% 71% 68% 56% 65% 24% 38% 

Linha-de-mão-fundo 19 63% 79% 74% 68% 68% 16% 42% 

Linha-de-mão-superfície 19 53% 74% 74% 74% 63% 21% 47% 
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As embarcações de diferentes artes de pesca possuem, em média, tamanhos 

semelhantes, no entanto, algumas diferem quanto à capacidade de estocagem. 

Embarcações de cerco possuem em média 14 (±3,8) toneladas de capacidade, enquanto 

embarcações de arrasto-de-fundo-simples possuem apenas 3±4,0 toneladas. A 

autonomia da frota mostrou-se bastante variável; embarcações de arrasto-de-fundo e 

emalhe possuem pouca autonomia (média de 6,5 dias) quando comparadas às 

embarcações que realizam pesca com linha-de-mão, espinhel e cerco (média de 13,6 

dias) (Tabela 2). 

Mais da metade dos desembarques monitorados (55%) fizeram uso de mais de 

um petrecho em uma única viagem de pesca (petrecho secundário, ou embarcações 

multipetrecho). O petrecho secundário também foi comum em períodos de defeso, 

quando o pescador direciona a pesca para a captura de espécies que não estão 

protegidas. 

Outra importante estratégia de pesca observada em Macaé foi a "Dinâmica das 

Frotas". A análise da dinâmica das frotas de pesca em relação a diversos fatores 

(autonomia, duração, número de viagens, tamanho e capacidade das embarcações, 

produção, rendimento, lucro, entre outros), revelou dois padrões relacionados à duração 

e ao número de viagens por mês: no primeiro, "Alta Dinâmica", os pescadores 

realizaram viagens frequentes e de curta duração ao longo do mês (entre 8-28 

viagens/mês); no segundo, denominado "Baixa Dinâmica", os pescadores fizeram 

poucas viagens por mês (<7, média 4,4), as quais foram mais longas (aproximadamente 

4 dias). A Figura 3 apresenta a frequência do número de viagens por mês registradas 

nas entrevistas de desembarques, onde a linha tracejada demarca o limite entre o grupo 

de embarcações classificadas em "Baixa Dinâmica" e embarcações de "Alta Dinâmica".  

No presente estudo observou-se que 58% dos desembarques registrados foram 

feitos por embarcações que realizaram "Alta Dinâmica", e que os 42% restantes 

praticaram "Baixa Dinâmica". 
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Figura 3. Dinâmica da frota pesqueira de Macaé, evidenciando o grupo de embarcações 

de Baixa Dinâmica (preto) e Alta Dinâmica (cinza).  

 

Emalhe 

O emalhe, também conhecido como rede de espera, foi o principal petrecho de 

pesca utilizado nas embarcações, tanto em número de desembarques, como em 

produção pesqueira (t) e rendimento bruto (R$). Essa pescaria foi realizada em duas 

modalidades principais: o emalhe-de-fundo, responsável por 97% dos desembarques 

realizados pelas embarcações de emalhe, e o emalhe-de-superfície (3%) (Figura 4). Em 

Macaé, a modalidade de emalhe-de-fundo também é conhecida por "rede caída", e o 

emalhe-de-superfície como "rede boiada". 

As redes de emalhar utilizadas, tanto de fundo quanto superfície, são 

retangulares e constituídas de um ou mais "panos" (redes). Os pescadores entrevistados 

indicaram que os dois tipos de rede de emalhe mais utilizados são a rede "cabelinho" 

que mede 4x3,5 cm entrenós e, a rede "de laça" que mede 7x6 cm entrenós. O uso das 

redes é alternado de acordo com a espécie-alvo e estação do ano, sendo a rede 

"cabelinho" mais utilizada no verão, na pesca do goete-verdadeiro Cynoscion 

jamaicensis (Vaillant & Bocourt, 1883) e do goete-maria-mole Cynoscion guatucupa 
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(Cuvier, 1830), e a "de laça" utilizada no inverno, principalmente na captura da corvina 

Micropogonias furnieri (Desmarest, 1823). 

O emalhe-de-fundo destacou-se pela ocorrência de embarcações com 

autonomias bastante distintas, desde as que fizeram muitas viagens por mês e ficaram 

apenas um dia ou algumas horas no mar (apenas o tempo suficiente para realizar a 

despesca da rede que permanece no mar), até embarcações que passaram vários dias 

pescando. Embarcações de emalhe de Baixa Dinâmica fizeram 6 vezes menos viagens 

por mês, com duração 4,5 vezes maior, pois possuem 4,2 vezes mais autonomia quando 

comparadas àquelas de Alta Dinâmica, o que lhes permite permanecer mais tempo em 

alto-mar (Tabela 2). Como resultado, em média, ao longo de um mês, embarcações de 

Baixa Dinâmica desembarcaram 35% mais pescado e obtiveram lucro com a primeira 

comercialização do pescado duas vezes maior do que embarcações de Alta Dinâmica 

(Tabela 2). Dentre as modalidades de emalhe, o emalhe-de-fundo de Baixa Dinâmica 

mostrou-se a estratégia mais lucrativa. 

A pesca com emalhe foi responsável por 44% da produção pesqueira no período 

monitorado (Figura 4A), ou seja, 553,38 t e gerou o equivalente a R$ 2.932.428,18 de 

rendimento bruto, sendo o emalhe-de-fundo responsável pela quase totalidade dessa 

produção (94%) (Figura 4B). As principais espécies desembarcadas na pesca de 

emalhe-de-fundo foram: corvina Micropogonias furnieri (Desmarest, 1823) (20%), 

goete-verdadeiro Cynoscion jamaicensis (Vaillant & Bocourt, 1883) (15%) e goete-

maria-mole Cynoscion guatucupa (Cuvier, 1830) (12%). No emalhe-de-superfície as 

principais espécies foram: bonito (35,8%), cação (8,6%), guaivira Oligoplites saliens 

(Bloch, 1793) (5,2%) e anchova Pomatomus saltatrix (Linnaeus, 1766) (4,8%). Na 

categoria '"bonito" foram desembarcadas pelo menos três espécies, sendo a principal o 

bonito-serra Euthynnus alleteratus (Rafinesque, 1810) (Figura 5). Já na categoria 

"cação" foram desembarcadas diversas espécies, impossibilitando a identificação devido 

a rápida dinâmica dos desembarques. 

O preço médio de primeira comercialização das principais espécies 

desembarcadas no emalhe-de-fundo foi de R$ 5,1/kg e no emalhe-de-superfície R$ 

4,5/kg, estando entre os mais baixos (Figura 5). 
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A pesca com emalhe foi o segundo petrecho de pesca com menor "Pegada de 

Combustível" (0,15±0,11), sendo o emalhe-de-superfície de Baixa Dinâmica a 

modalidade de pesca de emalhe com a menor "Pegada", ou seja, a que demandou menor 

consumo de óleo por quantidade de pescado desembarcado por viagem (Tabela 2). 

Arrasto-de-fundo 

O segundo petrecho de pesca mais importante em Macaé em número de 

desembarques foi o arrasto-de-fundo (20%) (Figura 4A), no entanto, esteve entre os 

menores em produção (13%) e rendimento bruto (12%) (Figura 4A), devido ao baixo 

valor comercial das espécies capturadas. O arrasto-de-fundo foi realizado em três 

modalidades: arrasto-de-fundo-duplo, responsável por 90% dos desembarques com 

arrasto; arrasto-de-fundo-simples e arrasto-de-parelha, cada um responsável por 5% dos 

desembarques (Figura 4B).  

As principais espécies desembarcadas na pesca de arrasto-de-fundo-duplo foram 

o camarão-barba-ruça Artemesia longinaris Bate, 1888, maria-luisa Paralonchurus 

brasiliensis (Steindachner, 1875), camarão-rosa Farfantepenaeus brasiliensis (Latreille, 

1817), também conhecido como camarão VG, camarão-santana Pleoticus muelleri 

(Bate, 1888). No arrasto-de-fundo-simples, as principais espécies foram:  maria-luisa, 

goete-verdadeiro, camarão-barba-ruça, enquanto no arrasto-de-parelha foram maria-

luisa, goete-verdadeiro e pescadinha Macrodon sp. (Figura 5). 

O preço médio de primeira comercialização no arrasto-de-fundo-duplo foi de R$ 

8,7/kg, no arrasto-de-fundo-simples foi de R$ 10,0/kg e no arrasto-de-parelha R$ 

2,6/kg. A pesca de arrasto-de-fundo-simples e duplo apresentaram os maiores valores 

médios de comercialização, pois têm como principais espécies-alvo os camarões, que 

possuem elevado valor comercial (preço médio do camarão VG R$ 38/kg). A parelha, 

por outro lado, teve o menor valor médio de comercialização, pois a principal espécie 

desembarcada foi a maria-luisa que possui valor econômico muito baixo (valor médio 

R$ 1-1,5/kg) (Figura 5). 

Em média, as embarcações de arrasto-de-fundo-duplo de Baixa e Alta Dinâmica 

apresentaram autonomia de pesca semelhante. No entanto, embarcações de Baixa 

Dinâmica possuem 41% a mais de capacidade de estocagem (t), fazendo 4,4 vezes 
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menos viagens por mês e gastando a metade do combustível gasto na mesma pesca de 

Alta Dinâmica; além disso, embarcações de Baixa Dinâmica conseguem realizar 

viagens mais longas (Tabela 2). 

Todas as três modalidades de pesca de arrasto-de-fundo de Alta Dinâmica 

apresentaram despesas totais por viagem menores do que na pesca de Baixa Dinâmica, 

pois requerem menos gastos com rancho (alimentação) e gelo para manter o pescado 

resfriado. No entanto, nas três modalidades, as despesas mensais foram pelo menos duas 

vezes maiores na pesca de Alta Dinâmica do que na pesca de Baixa Dinâmica. Ainda 

assim, os lucros mensais de primeira comercialização do pescado foram 1,76 e 8,5 vezes 

maiores na pesca de Alta Dinâmica, na pesca de arrasto-de-fundo-duplo e arrasto-de-

fundo-simples, respectivamente (Tabela 2). 

O arrasto-de-fundo-simples de Baixa Dinâmica destacou-se por apresentar a 

maior "Pegada de Combustível" (1,46±0,90) entre os petrechos de pesca desenvolvidos 

na região, ou seja, foi a atividade pesqueira com maior consumo de combustível por 

quilograma de pescado desembarcado por viagem (Tabela 2). 

Linha-de-mão 

A pesca de linha-de-mão foi realizada nas modalidades de superfície e fundo, 

responsáveis respectivamente por 87% e 13% dos desembarques com linha-de-mão 

(Figura 4B). Em Macaé a atividade consiste em uma linha principal vertical, da qual 

partem linhas secundárias com um a 30 anzóis por linha, tanto do modelo "jota" quanto 

"argola" (circular). A atividade envolveu em média 4 (±1,0) tripulantes por embarcação, 

cada um utilizando uma linha de pesca. As embarcações possuem uma tina no convés 

para o armazenamento de isca viva. 

 As iscas identificadas na pesca de linha-de-mão em ambas as modalidades 

foram: bonito-listrado Katsuwonus pelamis (Linnaeus, 1758), bonito-serra Euthynnus 

alletteratus (Rafinesque, 1810), cavalinha Scomber colias Gmelin, 1789, sardinha-

verdadeira Sardinella brasiliensis (Steindachner, 1879) e lula Loligo sanpaulensis 

Brakoniecki, 1984. As pescarias de linha-de-mão-de-fundo de Baixa Dinâmica 

apresentaram lucros por viagem maiores do que na pesca de Alta Dinâmica. No entanto, 

mensalmente, a pesca de Alta Dinâmica mostrou-se 2,7 vezes mais lucrativa (Tabela 2).  
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A pesca de linha-de-mão representou apenas 8% do número total de 

desembarques realizados em Macaé, destacando-se por sua produção pesqueira (14%) e 

por apresentar o terceiro maior rendimento bruto (20%) dentre os petrechos utilizados 

na região (Figura 4A), devido ao elevado valor econômico das espécies capturadas. As 

principais espécies desembarcadas pela linha-de-mão-de-fundo foram o dourado 

Coryphaena hippurus Linnaeus, 1758 (37% do volume total monitorado nos 

desembarques), pargo Pagrus pagrus (Linnaeus 1758) (33,7%) cavala Scomberomorus 

cavalla (Cuvier, 1829) (9,8%) e peroá Balistes capriscus Gmelin 1789. Na linha-de-

mão-de-superfície as principais espécies foram o dourado (43,4%), cavala (25,8%), 

atuns (diversas espécies, 6,4%) e olho-de-cão Priacanthus arenatus Cuvier, 1829 

(6,0%) (Figura 5). 

O preço médio de primeira comercialização das espécies desembarcadas na 

pesca de linha-de-mão-de-superfície foi R$ 9,6/kg e na linha-de-mão-de-fundo foi R$ 

7,5/kg, figurando entre os mais altos valores médios registrados por petrecho, indicando 

que ambas as pescarias atuam sobre recursos de alto valor comercial (Figura 5). A 

pesca de linha-de-mão-de-fundo de Baixa Dinâmica foi a modalidade de linha-de-mão 

com a maior "Pegada de Combustível" (0,90±0,95) (Tabela 2).  

Espinhel 

O espinhel contribuiu com apenas 5% do número total de desembarques em 

Macaé, mas destacou-se com a segunda maior produção pesqueira desembarcada (17%) 

(Figura 4A), gerando a produção de 209,94 t de pescado e R$1.837.010,50 de 

rendimento bruto nos desembarques monitorados. Dentre as modalidades de espinhel, o 

espinhel-de-superfície foi responsável por 61% do número de desembarques, 82% da 

produção e 81% do rendimento bruto (Figura 4B). 

O preço médio de primeira comercialização no espinhel-de-fundo foi R$ 9,0/kg 

e no espinhel-de-superfície foi R$ 7,0/kg, estando entre os mais altos valores por 

petrecho. Isso se explica, pois, em geral, as espécies-alvo da pesca de espinhel possuem 

maior valor comercial quando comparadas as demais pescarias. As principais espécies 

desembarcadas no espinhel-de-fundo foram o dourado (40,2%), pargo-rosa (24,9%), 

anchova (8,4%) e cavala Scomberomorus cavalla (6,5%), enquanto que no espinhel-de-

superfície foram o dourado (53,5%), cavala (19,4%) e bonito (11,5%) (Figura 5). 
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Embarcações de pesca de espinhel-de-superfície apresentaram as mesmas 

características da dinâmica de pesca de linha-de-mão-superfície e do arrasto-de-fundo-

duplo, ou seja, pescarias com espinhel-de-superfície de Baixa Dinâmica apresentam-se 

mais lucrativas por viagem (2,4 vezes mais). No entanto, mensalmente, a pesca de Alta 

Dinâmica mostrou-se 5,0 vezes mais lucrativa, devido ao menor gasto com despesas 

(alimentação, combustível e gelo) como ocorreu na pesca de Baixa Dinâmica (Tabela 

2). 

A pesca de espinhel-de-superfície de Alta Dinâmica apresentou maior "Pegada 

de Combustível", desembarcando menor quantidade de pescado por litro de 

combustível. 

Cerco  

A pesca de cerco, também conhecida como traineira, representou apenas 1,2% 

do número de desembarques, mas contribuiu com 12% da produção pesqueira total e 

5% do rendimento bruto total registrado nos desembarques monitorados em Macaé 

(Figura 4A). Apenas quatro embarcações de cerco distintas foram observadas no 

período, explicando o número reduzido de desembarques. O cerco teve uma maior 

representatividade na produção devido à própria característica da atividade que pode 

capturar cardumes inteiros, refletindo em maiores valores médios de produção (por 

viagem e mensal) dentre todos os petrechos. 

 As principais espécies da pesca de cerco na região foram: galo (81,4%), 

sardinha (6,0%) e bonito-serra (4,2%). Os desembarques na categoria "galo" são 

compostos por pelo menos duas espécies (Selene setapinnis (Mitchill 1815) e Selene 

vomer (Linnaeus 1758)), enquanto a categoria "sardinha" é composta por três espécies 

(Sardinella brasiliensis (Steindachner, 1879), Harengula clupeola (Cuvier, 1829) e 

Opisthonema oglinum (Lesueur, 1818)). Essas espécies possuem baixo valor 

econômico, e por isso o valor médio de primeira comercialização na pesca de cerco foi 

o segundo mais baixo (R$ 2,7/kg) (Figura 5). 

Na pesca de cerco, as embarcações de Alta Dinâmica mostram-se 2,9 vezes mais 

lucrativas mensalmente, pois realizam dez vezes mais viagens com produção 3,2 vezes 

maiores do que embarcações de cerco de Baixa Dinâmica (Tabela 2). As pescarias de 
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cerco possuem as menores "Pegadas de Combustível" (Tabela 2), pois apesar da 

operação da pesca de cerco envolver elevado consumo de combustível devido ao tempo 

de pesca (localização e cerco do cardume), a atividade captura grandes cardumes, 

fazendo com que a "Pegada" seja reduzida. 
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Figura 4. Frequência relativa de desembarques, produção pesqueira (toneladas) e 

rendimento bruto (R$) por petrecho de pesca (A) e por modalidade específica (B), nos 

desembarques monitorados (n=1.314) durante o período de abril de 2014 a março 2017. 

Onde: AP, arrasto-de-parelha; AS, arrasto-simples; AD, arrasto-duplo; ES, emalhe-de-

superfície; EF, emalhe-de-fundo; EPS, espinhel-de-superfície; EPF, espinhel-de-fundo; 
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das principais espécies desembarcadas e respectivos preços de primeira comercialização 

em cada modalidade de pesca. 
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Conservação e comercialização do pescado 

O pescado é estocado nas embarcações de três maneiras principais: caixas 

plásticas, caixas de isopor, ou no porão/urna. Em geral, as embarcações que realizam 

viagens curtas, de apenas algumas horas até um "dia de mar", se utilizam de caixas 

plásticas que ficam dispostas no convés, sem a utilização de gelo para refrigeração. 

Embarcações que realizam viagens de até cinco dias de mar, sobretudo aquelas 

direcionadas à pesca de camarão, utilizam caixas de isopor com gelo que também ficam 

sobre o convés. As embarcações que realizam viagens mais longas utilizam-se do 

porão/urna com gelo para a conservação do pescado. 

A maior parte da produção pesqueira é comercializada na forma de pescado 

inteiro e fresco. Algumas espécies são processadas a bordo antes do desembarque. O 

linguado e o peixe-sapo, por exemplo, são eviscerados, enquanto cações e raias 

geralmente são eviscerados e descabeçados. Aproximadamente 15% dos entrevistados 

disseram destinar o pescado para a venda nas bancas no Mercado Municipal de Peixes 

de Macaé, 24% vendem o pescado na forma de "leilão", ou seja, após o desembarque o 

pescado fica exposto no cais do Mercado Municipal de Peixes, onde os interessados 

fazem ofertas de melhor preço. A venda pode ser realizada pelo pescador diretamente 

para o consumidor final (pessoas, restaurantes, hotéis), ou intermediada por um 

atravessador que inclui desde pessoas da comunidade que se especializaram na compra 

e venda de pescado, até representantes ou donos de peixarias e empresas de pequeno à 

grande porte. 

A maioria dos pescadores entrevistados (57%) informou destinar a produção 

diretamente para um atravessador. Nesse caso, assim que a embarcação chega ao cais, o 

mestre recebe caixas plásticas (chamadas de bandejas ou tabuleiros) do atravessador e, 

subsequentemente, o pescado é triado e encaminhado para os caminhões frigoríficos, e 

segue para revenda para municípios da Região dos Lagos e, principalmente, para a 

CEASA (Central de Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro) localizada na capital.  

Condições higiênico-sanitárias 

As condições de higiene registradas no cais de desembarque do Mercado 

Municipal de Peixes de Macaé são consideradas precárias. Não há organização nem uso 
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de procedimentos padrão de higiene. É comum a presença de animais domésticos e aves 

piscívoras e detritívoras disputando espaço com os vendedores e compradores de 

pescado (Figura 6). A limpeza do chão do cais é feita com a utilização de uma 

mangueira com jato de água, com finalidade de despejar todo o resíduo do cais no Rio 

Macaé. Durante o processo de triagem do pescado, os peixes sem interesse para venda 

também são arremessados no Rio Macaé, formando um amontoado de rejeitos de pesca, 

que dividem espaço com as embarcações atracadas (Figura 6). Além disso, a maior 

parte dos resíduos do processamento dos pescados (vísceras e cabeças de peixes e 

camarões, entre outros) é jogada à beira do cais, a poucos metros do local de 

desembarque e comercialização (Figura 6). A limpeza das embarcações é feita junto ao 

cais, sendo comum a utilização da água do Rio Macaé para a lavagem do convés, do 

material de pesca e algumas vezes até mesmo do pescado. 
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Figura 6. Condições de higiene do cais no Rio Macaé, onde são realizados os 

desembarques, ao lado do Mercado de Peixes de Macaé. A, B) Restos de peixes e lixo à 

beira do cais; B) Vísceras de um tubarão-tintureira (Galeocerdo cuvier) de grande porte 

descartadas logo após desembarque; C) Resíduos de processamento de pescado, pouco 

antes do descarte à beira do cais; D) Urubus e garças se alimentando de rejeitos de pesca 

em frente ao cais; E, F, G) Processamento de pescado diretamente sob o chão do cais de 

desembarque.  

 

DISCUSSÃO 

Embarcações e Petrechos de Pesca 

A pesca de pequena escala desempenha importante papel no abastecimento de 

mercados locais, sobretudo, nos Mercados Municipais de Peixes (Berkes et al., 2001). 

Um importante resultado encontrado nesse estudo foi que a quase totalidade dos 

desembarques realizados no principal cais de desembarque de Macaé foi realizada por 

embarcações locais (registradas em Macaé conforme relatado pelos pescadores), 

evidenciando a importância econômica e social desta atividade para o município. É 

importante destacar que o número total de embarcações atuantes no período é maior que 

o número registrado neste estudo, visto que diversas embarcações não utilizam o cais do 

Mercado Municipal de Peixes de Macaé, desembarcando sua produção em diferentes 

locais ao longo da foz do Rio Macaé.  

O estudo demonstrou que a frota pesqueira de Macaé é composta por 

embarcações de pequeno e médio porte, diferindo da maioria de outros importantes 

locais de desembarque na costa brasileira, que possuem frota de pequeno, médio e 

grande porte, como Itajaí (SC), Rio Grande (RS), Santos (SP), e diversos municípios do 

Espírito Santo e Paraná (Haimovici et al., 1989, 2011, 2014; Gasalla, et al., 2003; 

Vianna e Valentini, 2004; Klippel et al., 2005; Andriguetto-Filho et al. 2006; Martins e 

Doxley, 2006; Rossi-Wongtschowski et al. 2007; Alves et al. 2009; FIPERJ, 2013a; 

Azevedo et al., 2014). Isso gera impactos diretos no volume de produção de pescado e 

nos rendimentos, uma vez que a produção da pesca de pequena e média escala por 

embarcação é bem menor do que a pesca de larga escala. Em Rio Grande (RS), por 

exemplo, entre 1976 e 2001, os desembarques médios na pesca industrial de arrasto-de-

fundo-simples e parelha foram da ordem de 45 e 35 t/viagem, respectivamente 
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(Haimovici et al., 2006), valores muito acima dos 0,12 e 3,3t/viagem observados nesse 

estudo na pesca artesanal em Macaé. No presente estudo, verificou-se que a maioria das 

embarcações faz uso de tecnologias que aumentam o poder de pesca. Sondas e sonares, 

por exemplo, permitem a localização de cardumes e a obtenção de maiores capturas 

com menor esforço, enquanto o uso de GPS permite retornar aos locais de alta 

produção, ou evitar locais de baixa produção.  

Os principais petrechos utilizados pelas embarcações registradas no município 

de Macaé apontam para a relevância da pesca de emalhe (principalmente emalhe-de-

fundo) e de arrasto-de-fundo, que representam 75% de toda a frota pesqueira de Macaé 

e 86% do total de desembarques. Estes dados refletem uma tendência do Estado, pois o 

emalhe foi o petrecho com maior número de desembarques monitorados (FIPERJ, 

2013a), e o arrasto-de-fundo o petrecho mais relevante em termos de número de 

embarcações atuantes no Estado (Tomás e Cordeiro, 2003; Ávila-da-Silva e Vianna, 

2009; Begot e Vianna, 2014). 

No Estado do Rio de Janeiro, o emalhe-de-superfície representou cerca de 20% 

das embarcações de emalhe (FIPERJ 2013a), enquanto em Macaé representou apenas 

7,6% das embarcações e 3% dos desembarques de emalhe. Essa baixa 

representatividade do emalhe-de-superfície provavelmente se deve à alguns fatores. 

Conforme relato de alguns pescadores e observação pessoal, na pesca de emalhe-de-

superfície, como a rede fica próxima à superfície e é facilmente visível, é comum o 

furto de pescados diretamente da rede, o furto do próprio petrecho de pesca, bem como 

a destruição do petrecho por embarcações que passam acima da rede. Para evitar isso, 

alguns pescadores montam a rede um pouco abaixo da superfície e com poucas boias 

visíveis, no entanto, nesse caso, a chance de ter a rede destruída por embarcações é bem 

maior. Outro fator que pode ter contribuído com essa disparidade é que as principais 

espécies de emalhe-de-superfície desembarcadas em Macaé possuem baixo valor 

comercial (e.g. bonito, guaivira), quando comparadas ao emalhe-de-fundo. O bonito-

serra, por exemplo, que representou 35,8% de toda a produção de emalhe-de-superfície, 

foi comercializado por apenas R$ 1,0/kg em 2016. 

No Estado do Espírito Santo, o emalhe praticamente não contribuiu com a 

produção pesqueira total, ao contrário do que foi observado em Macaé e no Estado do 

Rio de Janeiro como um todo. Entre 1996 e 1999, no Estado do Espírito Santo, a linha-
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de-mão foi o principal petrecho de pesca, contribuindo com 80,6% da produção total, 

seguida pelo espinhel (9,1%), arrasto (5,2%) e emalhe (1,6%) (Martins e Doxsey, 

2006). Apesar dessas diferenças, os valores de produção anual por embarcação 

encontrados no presente estudo foram similares aos encontrados por Martins e Doxsey 

(2006). Esses autores observaram que a produção anual do arrasto-de-fundo-duplo e da 

linha-de-mão-de-superfície por embarcação no Espírito Santo foi de 4 e 31t/ano, 

respectivamente, semelhante aos valores de 5,8 e 41t/ano registrados em Macaé. 

Em Santos/Guarujá, apesar da atuação da pesca de larga escala, entre 2007-

2009, as produções de emalhe-de-fundo, espinhel-de-fundo e espinhel-de-superfície 

foram cerca de 5, 4 e 17 t/mês (Gasalla et al., 2010), sendo similares às encontradas em 

Macaé, 5, 5 e 16t/mês, respectivamente. Isso demostra que as pescarias artesanais 

realizadas em Macaé nessas três modalidades foram tão produtivas quanto às pescarias 

industriais realizadas em Santos/Guarujá. Por outro lado, como era de se esperar, as 

demais modalidades da pesca industrial de Santos apresentaram uma produção cerca de 

duas vezes maior do que na pesca artesanal em Macaé. O cerco, parelha, arrasto-de-

fundo-duplo e emalhe-de-superfície tiveram, respectivamente, produção de 205, 53, 14, 

e 12t/mês em Santos (Gasalla et al., 2010), e de 110, 30, 5, e 7t/mês em Macaé. 

O lucro por viagem na pesca artesanal com emalhe-de-fundo, parelha, arrasto-

de-fundo-duplo e espinhel-de-fundo registrado em Macaé foi entre 30 e 78% menor do 

que o observado para pesca industrial no estudo de Gasalla et al. (2010), como 

esperado. No entanto, o lucro por viagem observado em Macaé foi similar ao de Santos 

no emalhe-de-superfície (1,3 vezes) e maior no espinhel-de-superfície (2 vezes) e no 

cerco (5,7 vezes). No caso do espinhel-de-superfície e do cerco, isso pode ter se dado 

devido a algumas despesas não terem sido contabilizadas, uma vez que alguns dados 

não foram informados pelos pescadores, como "gastos com iscas", por exemplo. Cabe 

ressaltar, que algumas modalidades (ex: arrasto-de-fundo-simples e arrasto-de-parelha) 

tiveram um número baixo de desembarques registrados. 

Ressalta-se que os volumes de desembarque e rendimentos apresentados nesse 

estudo representam um percentual da produção total do conjunto de embarcações que 

desembarcam em Macaé, representando apenas os "desembarques monitorados" no 

Mercado Municipal de Peixes de Macaé, principal ponto de desembarque pesqueiro do 

município. 
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Em Macaé, é comum a estratégia de pesca com mais de um petrecho na mesma 

viagem, chamada de pesca "multipetrechos" ou pesca "diversificada" (sensu FIPERJ 

2013a). Na mesma viagem também pode ocorrer a pesca com duas modalidades do 

mesmo petrecho, como emalhe-de-fundo e emalhe-de-superfície, por exemplo. Essa 

estratégia permite o aproveitamento do tempo livre durante as pescarias e maximização 

das capturas com pouco investimento adicional, já que os gastos com alimentação, gelo, 

combustível e tripulação são os mesmos da pescaria principal. A pesca "multipetrecho" 

é influenciada principalmente pela disponibilidade dos recursos e complementação da 

renda, sobretudo em períodos de defeso. A diversidade de uso de petrechos é uma 

característica comum na pesca fluminense (FIPERJ 2013a). Segundo Begot e Vianna 

(2014), a utilização de variados petrechos de pesca seria uma estratégia para capturar 

uma maior quantidade de pescado, aumentando assim a rentabilidade da pesca.  

Dinâmica da frota pesqueira 

Em geral, na literatura, os padrões de dinâmica são descritos e comparados entre 

diferentes petrechos, modalidades de pesca ou locais (Lopes, et al., 2002; Rossi-

Wongtschowski et al., 2007; Alves et al, 2009; Begot e Vianna, 2014). Nesse estudo, 

observamos pela primeira vez padrões de "Alta Dinâmica" e "Baixa Dinâmica" dentro 

da mesma modalidade de pesca. A autonomia de pesca, capacidade de estocagem das 

embarcações e dias de pesca são fatores que em geral são relacionados à dinâmica 

(Perez et al., 2003; Tomás e Cordeiro, 2003; Barbosa Filho e Cetra, 2007; Silva et al. 

2013; Azevedo et al., 2014). Entretanto, outros fatores podem influenciar na opção por 

uma Dinâmica Alta ou Baixa, como a necessidade de aumentar os lucros (diminuindo 

despesas e/ou aumentando rendimento), ou ainda a preocupação com aspectos sociais 

como o cuidado com a família e amigos. 

Sob a perspectiva do lucro, com exceção das modalidades de emalhe, todas as 

embarcações de pesca de Alta Dinâmica demostraram ser mais lucrativas mensalmente. 

Então, como explicar que metade dos desembarques foi realizado por frotas de Baixa 

Dinâmica, menos lucrativas? Por que esses pescadores praticam estratégias pesqueiras 

menos lucrativas? Hipotetizamos que, na rotina do pescador, o "valor" do 

rendimento/viagem seja o parâmetro empregado na escolha da estratégia mais 

"lucrativa", uma vez que durante os desembarques pesqueiros este valor é utilizado 
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como comparativo de "lucro" entre as pescarias. Entretanto, esse valor desconsidera as 

despesas, o número de desembarques mensais e, portanto, não reflete o lucro efetivo, 

tanto por viagem, quanto mensal. Além disso, Silva et al. (Capítulo 2) verificaram que 

a atividade pesqueira em Macaé vem deixando de ser passada de geração para geração, 

enfraquecendo a herança cultural pesqueira, que era tradicionalmente reconhecida até 

meados da década de 1970. Portanto, é possível que a falta do conhecimento pesqueiro 

transmitido por meio da tradição cultural, e da aprendizagem individual pelas 

experiências, estejam resultando em práticas pesqueiras menos lucrativas, uma vez que 

os pescadores desconhecem as espécies, os melhores petrechos para cada local e época 

de pesca, entre outros conhecimentos importantes. 

Em todas as modalidades de pesca verificou-se que, por viagem, tanto o 

rendimento bruto quanto o lucro, obtidos com a primeira comercialização do pescado, 

foram maiores na frota de Baixa Dinâmica. Entretanto, quando se observa mensalmente, 

os rendimentos e lucros foram maiores na frota de Alta Dinâmica, exceto na pesca de 

emalhe, onde a Baixa Dinâmica obteve maiores rendimentos e lucros mensais. Uma 

causa provável é que a pesca de emalhe é uma atividade costeira intensamente praticada 

em Macaé, o que gera forte pressão de pesca sob os estoques pesqueiros costeiros, 

assim a frota de Alta Dinâmica fica restrita a locais de pesca mais próximos à costa 

(Tabela 2), e, portanto, sujeitos a um maior esforço de pesca e com menor abundância 

de pescado, tornando a atividade menos rentável.  

Sob outro ponto de vista, a preocupação com o bem-estar e  maior proximidade 

com a família pode ser um fator importante na escolha da estratégia de pesca. Na frota 

de Baixa Dinâmica, os pescadores optam por fazer menos viagens por mês e com maior 

duração, o que exige que fiquem várias noites consecutivas no mar, distantes de 

familiares e amigos. De forma geral, na Baixa Dinâmica, os pescadores fazem em média 

quatro viagens por mês com duração de cinco dias cada, ficando afastados por 20 dias. 

Por outro lado, na frota de Alta Dinâmica pescadores fazem, em média, 23 viagens 

mensais com duração de 1,2 dias cada, permitindo que voltem para terra quase que 

diariamente. 

Outro fator importante que pode influenciar na escolha da dinâmica da frota 

pesqueira, é que, durante as entrevistas, alguns pescadores relataram que o uso de 

bebidas alcoólicas e/ou drogas ilícitas pode ser usado para auxiliar a permanência por 
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períodos contínuos trabalhando no mar, prática que esses pescadores relataram preferir 

não adotar ou incentivar, optando, portanto, pela estratégia de Alta Dinâmica. 

Espécies 

Por ser uma atividade que envolve a exploração de recursos com livre acesso, é 

crescente a exploração das espécies visando o aumento dos rendimentos pesqueiros, 

ainda que estejam sobrexplotadas ou ameaçadas de extinção. Em relação às espécies 

desembarcadas pela pesca artesanal de Macaé, Silva et al. (2017) verificaram que 

52,4% dos Elasmobranchii (tubarões e raias), 5,1% dos Teleostei (peixes ósseos) e 

13,4% do total de peixes, estão classificadas como ameaçadas de extinção no Brasil. 

Na pesca artesanal, ainda que os impactos sejam menores do que na pesca 

industrial, a ausência de dados estatísticos oficiais e de fiscalização dificultam a 

identificação do real estado de exploração das espécies, agravam a situação dos 

estoques sobrexplotados e dificultam o manejo adequado (Diegues, 1983; Dias Neto e 

Dornelles, 1996; Cardoso et al., 2006; Vianna, 2009; Dias Neto, 2010). É importante 

destacar que diversas espécies desembarcadas pela frota de Macaé são capturadas por 

várias modalidades e petrechos de pesca. Em média, as espécies são capturadas por três 

modalidades diferentes, sendo que 25 dessas espécies são capturadas por cinco 

modalidades ou mais, atingindo o máximo de até oito modalidades. 

Na pesca de emalhe as capturas envolvem principalmente espécies com baixo a 

médio valor de mercado, gerando lucro somente quando as capturas são elevadas, o que 

em geral ocorre pela utilização de redes muito extensas, que potencialmente causam 

maior impacto nos estoques. Monteiro-Neto et al. (2011) observaram que o tamanho 

das redes de emalhe também tem aumentado devido à redução nas capturas, agravando 

ainda mais a situação de sobrexplotação e de captura incidental. A captura incidental de 

mamíferos, tartarugas marinhas e elasmobrânquios é igualmente descrita entre os 

principais impactos associados à pesca de emalhe (Di Beneditto, 2003; Secchi et al., 

2004; Zappes et al., 2013, Fogliarini, 2018).  

Na pesca de arrasto, além da redução no tamanho da malha, que ocasiona 

mudanças na composição de captura e declínio nas populações pesqueiras, as capturas 

possuem baixa seletividade e alto nível de descarte, sendo que em nenhuma outra 
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pescaria o descarte é tão volumoso quanto na pesca de arrasto (Coelho et al., 1986; 

Alverson et al., 1994). A atividade também gera impactos decorrentes da captura de 

macroinvertebrados e peixes demersais, incluindo indivíduos jovens que geralmente são 

descartados a bordo por não apresentarem valor comercial (Severino-Rodrigues et al., 

2002; Santos et al., 2008). 

A pesca com linha-de-mão e espinhel são classificadas como métodos de pesca 

passivos, de maior seletividade (espécies e tamanhos) e com reduzido impacto sobre o 

fundo oceânico (Bjordal e Lokkeborg, 1996). As pescarias de linha-de-mão, espinhel e 

cerco são atividades que apresentam menores níveis de descarte e, portanto, ocasionam 

impactos menores às espécies não-alvo. Entretanto, capturas acidentais de tartarugas e 

aves marinhas ocorrem com grande frequência na pesca de espinhel, sendo considerada 

a principal causa de declínio populacional destes grupos em nível global (Marcovaldi e 

Chaloupka, 2007; Bugoni et al, 2008). 

Pegada de Combustível 

Além dos impactos ambientais diretos, a atividade pesqueira gera ainda impactos 

indiretos como a liberação de gases e partículas de efeito estufa resultante da queima de 

combustível fóssil. A "Pegada de Combustível" reflete o consumo de combustível por 

peso de pescado desembarcado, sendo variável de acordo com a espécie-alvo, local e 

época de pesca e petrecho utilizado. Fatores como tamanho da embarcação e a dinâmica 

pesqueira também influenciam na "Pegada de Combustível". No presente estudo, o 

arrasto-de-fundo-duplo, arrasto-de-fundo-simples e linha-de-mão-de-fundo tiveram 

maior "Pegada de Combustível" na frota pesqueira de Baixa Dinâmica. Mesmo tendo 

consumo de óleo maior, essas três pescarias de Alta Dinâmica desembarcaram um 

volume de pescado ainda maior que as pescarias de Baixa Dinâmica, superando o efeito 

negativo do maior consumo de óleo, o que refletiu em uma baixa "Pegada". 

De forma geral, petrechos de pesca ativos e que visam à captura de espécies 

demersais como o arrasto podem provocar danos ambientais maiores ao emitirem mais 

CO2 para atmosfera do que petrechos passivos, como o emalhe. Nesse estudo, a pesca 

de cerco foi o petrecho com a menor "Pegada" (0,06). Essa pescaria atua próxima à 

costa e captura uma grande quantidade de pequenos pelágicos por unidade de esforço de 

pesca, gerando menores "Pegadas de Combustível" quando comparada a outras 
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pescarias (FAO, 2012; Parker, 2015a, 2015b). A frota pesqueira da Galícia, na Espanha, 

teve "Pegada de Combustível" média de 0,27 no arrasto costeiro, e 0,15 no cerco 

costeiro (Irribarren et al., 2010), sendo a média da pesca de arrasto bem abaixo daquela 

encontrada para Macaé, e a pesca de cerco 2,5 vezes maior que a média de Macaé. A 

média da "Pegada de Combustível" da frota europeia (12-24 m), entre 2005-2006, na 

pesca de arrasto-de-fundo-simples na Irlanda, França e Reino Unido foi de 1,4, 1,9, 1,0, 

respectivamente, e no arrasto-de-fundo-duplo na Bélgica e na Holanda foi de 3,1 e 1,8, 

respectivamente (Anderson et al. 2008). Em Macaé a "Pegada" da pesca de arrasto-de-

fundo-simples foi equivalente à do Reino Unido (1,0), e menor do que França e Irlanda. 

Na pesca de arrasto-de-fundo-duplo em Macaé, a "Pegada" também foi menor (1,2) do 

que na Bélgica e da Holanda. Isso demonstra que as embarcações de arrasto-de-fundo-

simples e arrasto-de-fundo-duplo de Macaé desembarcam maior quantidade de pescado 

com menor consumo de combustível quando comparadas à frota europeia. Cabe 

ressaltar que as frotas de arrasto de Macaé são compostas por embarcações de pequeno 

a médio porte, com comprimentos entre 6 e 17,3 metros (média 10,8 m), e portanto, são 

esperados menores valores de "Pegada" em comparação às embarcações europeias de 

maior porte (12-24m). 

Comercialização 

Os altos custos das viagens, as dificuldades enfrentadas para conseguir crédito, a 

alta perecibilidade do pescado, e a falta de estrutura para resfriamento e armazenamento 

do pescado favorecem uma forte relação de dependência entre os pecadores artesanais e 

atravessadores (Dias-Neto, 2003; Haimovici et al., 2004; Maldonado e Santos, 2006; 

Capellesso e Cazella, 2013). Para muitos pescadores, os lucros obtidos com a 

comercialização da produção são baixos e irregulares, não sendo suficientes para 

acúmulo de capital (Maldonado e Santos, 2006). Isso faz com que os pescadores 

recorram aos intermediários e atravessadores como fonte de financiamento 

(adiantamento), que é posteriormente pago por meio da venda da produção da próxima 

pescaria. Os adiantamentos também são fornecidos na forma de crédito em 

estabelecimentos de abastecimento de óleo, gelo e material para pesca (Capellesso e 

Cazella, 2013). Com isso é criado um vínculo de dependência, tanto em relação ao 

financiamento quanto à garantia de venda da produção. 
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Geralmente, os atravessadores se informam sobre o "preço do dia" nos principais 

mercados (normalmente CEASA), estabelecendo margens e fixando os preços a serem 

pagos pelos pescados. Dessa forma, o processo de comercialização do pescado de 

Macaé é controlado pelos intermediários/atravessadores que ditam os preços dos 

pescados. 

Condições higiênico-sanitárias 

Em Macaé, o método de conservação do pescado está diretamente ligado ao 

petrecho e à dinâmica da frota pesqueira. Devido ao alto custo comercial do gelo, é 

comum não resfriar o pescado em viagens curtas, o que ocasiona a deterioração e, 

frequentemente, a desvalorização do pescado. Além disso, essa prática também pode 

acarretar no desembarque de pescado em condições inadequadas para consumo, mas 

que mesmo assim são comercializados com frequência. No cais do Mercado Municipal 

de Peixes de Macaé foi possível perceber que as condições higiênico-sanitárias são 

precárias, sendo comum a exposição do pescado ao sol durante o período de 

desembarque e comercialização. Como o pescado é um alimento facilmente perecível, 

deveria ser mantido resfriado durante toda a cadeia produtiva (FIPERJ, 2013a). Os 

riscos decorrentes das questões higiênico-sanitárias são de suma importância, pois 

também colocam em riscos à saúde do consumidor. 

Na beira do cais do Mercado Municipal de Peixes, onde ocorrem os 

desembarques pesqueiros, diariamente é descartado um grande volume de pescado sem 

valor comercial. Além disso, os resíduos resultantes do processamento dos pescados 

também são despejados diariamente na água à beira do cais, causando mau cheiro e 

podendo levar a eutrofização do local e à proliferação de vetores transmissores de 

doenças. Condições inadequadas de higiene nos desembarques pesqueiros foram 

relatadas em cinco municípios do Estado do Rio de Janeiro (Calixto et al., 2013). A 

presença de animais domésticos e aves (garças e urubus), cais sem cobertura, pescado 

exposto diretamente ao sol, além da manipulação inadequada do gelo e do pescado, são 

os principais fatores responsáveis pela contaminação e diminuição do tempo de validade 

do pescado (Gaspar et al., 1997; Souza, 2006).  

No Brasil, o controle sanitário de alimentos de origem animal é responsabilidade 

da Agencia de Vigilância Sanitária (ANVISA) que exige normas de manipulação, 
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higienização e conservação dos pescados. Segundo dados obtidos na Secretaria Adjunta 

de Pesca e Aquicultura de Macaé, o controle das condições higiênico-sanitárias do 

pescado e de toda a estrutura que envolve a comercialização do produto é realizada por 

meio do Projeto de Qualidade do Pescado, uma parceria entre a Prefeitura de Macaé, o 

Curso de Nutrição da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ/Macaé) e a 

ANVISA. 

Condições higiênico-sanitárias adequadas são fundamentais em toda a cadeia 

produtiva, desde a captura até a venda ao consumidor. Nesse sentido, a instalação de 

infraestrutura adequada no cais, presença de fiscalização nos pontos de desembarque, e 

implementação de sistemas de controle, são medidas básicas para se reduzir os riscos de 

contaminação (Souza et al., 2004; Souza, 2006; Machado et al., 2010; FIPERJ, 2013a). 

Por fim, ressaltamos que a gestão pesqueira artesanal deve estar pautada na 

promoção de uma pesca sustentável e economicamente viável. Para tanto, é 

imprescindível que sejam consideradas as questões sociais, a conservação ambiental e 

os retornos econômicos sobre o investimento, para que se garanta a eficiência do plano 

de gestão a ser adotado. Esta análise deve ser feita de maneira ponderada, uma vez que 

diferentes pescarias apresentam dinâmicas de pesca distintas, podendo se tornar 

inviáveis ecológica e/ou economicamente à aplicação de certas estratégias de gestão. 

 

CONCLUSÃO 

Como se viu no presente estudo, a atividade pesqueira marinha em Macaé é 

marcada por uma série de características que devem ser consideradas na gestão 

pesqueira do município. Assim, este estudo recomenda a organização social por meio 

das entidades de classe, o aumento do valor agregado dos produtos através de boas 

práticas sanitárias em toda a cadeia produtiva, e a presença de fiscalização nos locais de 

desembarque como ações prioritárias para a manutenção dos recursos pesqueiros e o 

desenvolvimento social e econômico do setor. 

Até onde se tem conhecimento, este foi o primeiro estudo que descreveu a 

existência de dinâmicas de frota distintas dentro de uma mesma modalidade de pesca, e 

avaliou a "Pegada de Combustível" das pescarias realizadas em Macaé, evidenciando a 
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importância de se considerar o desempenho/eficiência energética e econômica das 

pescarias nos processos de tomada de decisão por parte das entidades gestoras da pesca.  

Nesse sentido, sugere-se a realização de estudos futuros que avaliem a situação 

dos estoques pesqueiros, sobretudo os estoques costeiros alvo da pesca de emalhe, e 

investiguem mais a fundo os fatores que influenciam a dinâmica das frotas atuantes 

Macaé.  Além disso, sugere-se investimentos em capacitação técnica dos profissionais 

da pesca visando o incremento das pescarias com melhores eficiências como uma 

alternativa à sustentabilidade da atividade pesqueira. 
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Macaé. A coleta desses dados ocorreu através de uma ação conjunta entre a FIPERJ e a 

Prefeitura Municipal de Macaé, na qual a Prefeitura financiou bolsas aos estagiários que 

coletaram as informações no cais, e a FIPERJ foi coordenadora técnica, atuando no 

treinamento e supervisão desses estagiários. Este estudo constitui parte da Tese de 

Doutorado da primeira autora, desenvolvida no Programa de Pós-graduação em 

Ciências Ambientais e Conservação (PPG-CiAC/UFRJ), e contou com apoio do Projeto 

"MULTIPESCA: Ciência para a sustentabilidade da pesca, pescado e pescadores do Rio 

de Janeiro", financiado pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio) (Contrato 

Nº 104-2016). A realização do Projeto MULTIPESCA é uma medida compensatória 

estabelecida pelo Termo de Ajustamento de Conduta de responsabilidade da empresa 

Chevron, conduzido pelo Ministério Público Federal – MPF/RJ, com implementação do 

Funbio.  
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Tabela 2. Características (média e desvio padrão) das embarcações e da dinâmica pesqueira de cada modalidade de pesca desenvolvida na 

região de Macaé, onde: Baixa Dinâmica < 7 viagens por mês; Alta Dinâmica > 7 viagens por mês. *Número de embarcações e desembarques 

que puderam ser classificadas conforme a Dinâmica. **O valor das despesas é superior e o de lucro inferior ao reportado devido à grande parte 

dos entrevistados omitirem os gastos com manutenção de petrechos e embarcação 

Modalidades de pesca 
Emalhe- 
de-fundo 

Emalhe-de- 
Superfície 

Arrasto-de- 
fundo-duplo 

Arrasto-de- 
fundo-simples 

Arrasto-de- 
parelha 

Linha-de-mão- 
de-fundo 

Linha-de-
mão-de-

superfície 

Espinhel-de- 
superfície 

Espinhel-
de-fundo 

Cerco 

Dinâmica de Pesca Alta Baixa Alta Baixa Alta Baixa Alta Baixa Alta Baixa Alta Baixa Baixa Alta Baixa Baixa Alta Baixa 

N° de embarcações* 54 47 2 4 25 24 4 3 4 3 3 7 17 2 11 12 3 1 

N° de desembarques* 495 238 4 16 80 59 6 4 5 3 7 19 50 3 21 18 13 3 

N° de tripulantes 2,1±0,9 3,6±0,8 2,0±0,0 3,2±0,5 2,2±0,8 2,7±0,8 1,5±0,5 2,3±0,5 7,2±3,9 8,0±3,5 3,3±1,0 3,6±0,8 4,8±0,9 3,3±2,3 5,5±2,5 3,9±0,9 7,4±1,9 12,0±1,0 

Tamanho (m) 8,9±2,0 12,0±1,8 8,3±0,0 11,5±0,4 10,5±1,3 11,9±1,5 9,3±0,4 9,4±0,5 11,7±1,3 11,2±0,4 9,8±1,3 10,3±1,8 13,2±1,6 14,6±3,0 13,1±1,3 10,7±1,5 12,5±2,1 12,8±0,0 

Capacidade TAB (t) 3,0±2,1 5,6±2,2 0,5±0,0 4,9±0,9 4,1±4,2 5,8±3,6 1,5±0,6 2,5±0 7,7±4,4 5,7±0,6 3,5±3,8 4,1±3,0 8,9±2,9 6,7±9,8 10,3±2,8 5,1±3,1 14,2±4,3 12,7±0,0 

Autonomia (dias) 2,5±2,1 10,6±6,2 1,0±0,0 9,5±3,8 7,3±8,7 7,8±4,2 2,2±1,5 14,7±13,3 2,8±2,7 8±1,7 3,3±1,4 11,9±9,9 16,8±8,6 4,0±1,7 20,6±7,4 12,0±8,2 6,8±0,6 30,0±0,0 

Viagens/mês 23,5±4,2 4,0±0,9 25,8±1,5 4,3±0,5 19,6±7,1 4,5±1,1 24,3±3,6 4,0±3,6 20,6±8,1 5,3±0,6 21,6±2,1 3,3±1,2 2,6±1,1 23,3±2,9 2,7±1,3 4,3±1,4 23,8±2,2 2,0±0,0 

Duração viagem (dias) 0,9±1,2 4,2 ±2,7 0,7±0,7 4,8±4,2 2,2±1,9 3,2±2,0 1,7±1,1 2,5±1,2 2,7±1,8 5,7±3,8 3,4±0,7 4,8±4,5 11,5±10,6 11,7±7,5 14,3±11,2 6,7±5,3 1,4±0,9 
Não 

informado 

Profundidade (m) 24,0±67,1 33,6±24,4 12±2,9 40,6±16,8 34,1±20,5 35,9±25,9 30,6±12,0 28,6±8,5 25,4±15,7 26,7±10,2 38,6±4,8 283,7±708,2 217,1±267,5 94,3±72,7 310,4±657,6 64,3±25,4 25,5±8,4 20,5±5,8 

Produção/viagem (t) 
0,21 

±0,50 
1,6 

±0,24 

0,070 
±0,23 

1,9 
±1,3 

0,41 
±0,74 

0,56 
±0,71 

0,13 
±0,88 

0,12 
±0,064 

1,7 
±1,2 

5,0 
±3,1 

0,42 
±0,21 

1,1 
±1,5 

3,2 
±3,1 

1,5 
±1,7 

3,8 
±3,1 

1,1 
±1,2 

5,9 
±5,8 

23,6 
±5,7 

Rendimento/viagem 
(R$) 

940,2 
±3.182,9 

8.210,3 
±14.911,9 

371,8 
±118,1 

8.591,9 
±8.129,3 

2.305,6 
±3.755,6 

4.309,5 
±5.020,6 

763,6 
±387,6 

1.535,0 
±852,6 

7.805,0 
±4.786,3 

21.480,0 
±10.468,3 

3.350,0 
±1.844,6 

8.600,8 
±12.219,8 

25.561,1 
±16.837,0 

13.140,0 
±15.319,0 

25.435,6 
±21.726,5 

10.926,2 
±14.751,2 

18.471,4 
±20.715 

67.133,3 
±20.886,7 

Despesa/viagem 
(R$)** 

440,0 
±940,6 

3.376,9 
±3.092,9 

269,9 
±70,8 

3.426,6 
±2.110,1 

1.452,6 
±1.570,6 

2.434,2 
±1.951,1 

416,6 
±215,7 

1.229,5 
±733,8 

6.329,7 
±4.501,7 

12.526,8 
±4.898,7 

1.539,1 
±485,6 

3.875,1 
±6.482,2 

10.361,1 
±7.239,4 

7.318,6 
±5.944,4 

11.380,1 
±8.481,2 

4.366,0 
±3.492,1 

4.721,4 
±3.415,3 

7.796,8 
±2.178,7 

Lucro/viagem 
(R$)** 

516,1 
±2.461,9 

4.833,5 
±12.129,9 

101,8 
±69,1 

5.165,3 
±6.175,3 

872,9 
±2.618,0 

1.921,9 
±3.272,0 

347,0 
±274,2 

305,5 
±281,9 

1.475,3 
±2.956,1 

8.953,2 
±6.788,7 

1.810,9 
±1.485,5 

5.775,4 
±8.581,8 

15.871,8 
±13.815,0 

5.821,4 
±10.102,0 

14.174,5 
±16.269,5 

6.980,0 
±12.282,5 

13.750,1 
±18.872,5 

59.336,5 
±20.137,2 

Produção mensal (t) 4,2±13,5 6,4±8,7 1,7±0,5 8,1±5,5 7,3±12,5 2,3±2,4 3,2±2,4 0,42±0,15 32,1±26,1 27,2±17,8 8,9±4,3 2,3±2,9 7,4±6,8 36,6±44,1 8,3±5,8 4,9±6,1 147,6±146,7 47,1±11,5 

Rendimento mensal 
(R$) 

19.065,5 
±70.224,4 

33.473,0 
±76.362,0 

9.453,5 
±2.669,7 

37.717,1 
37.045,2 

39.794,3 
±61.989,5 

18.159,9 
±17.903,1 

19.235,8 
10.230,0 

5.117,5 
±2.152,8 

155.933,0 
±132.491,5 

116.876,7 
±63.222,0 

70.141,4 
±35.569,6 

17.619,5 
±20.276,3 

62.702,3 
±47.166,4 

316.166,7 
±390.429,4 

56.102,1 
±40.615,8 

14.588,5 
±12.189,3 

460.198,0 
±519.221,2 

134.266,7 
±41.773,4 

Despesa mensal (R$)** 8.864,8 
±16.167,2 

16.661,4 
±15.297,9 

6.892,1 
±1.569,4 

15.023,6 
±9.974,2 

25.033,5 
±26.508,9 

10.554,9 
±7.654,7 

10.228,5 
±4.917,7 

4.034,5 
±1.148,9 

114.319,7 
±99.994,8 

68.539,5 
±34.120,4 

32.907,5 
±10.194,9 

7.386,1 
±7.852,6 

24.039,0 
±15.697,3 

170.006,7 
±148.811,3 

26.657,8 
±16.609,1 

17.590,3 
±14.013,0 

11.3868,2 
±81.770,4 

15.593,6 
±4.357,4 

Lucro mensal (R$)** 10.578,3 
±57.437,1 

19.811,6 
±62.070,8 

2.561,4 
±1.701,5 

22.693,4 
±27.804,4 

15.613,3 
±42.532,3 

7.792,9 
±11.463,2 

9.007,3 
±7.137,9 

1.083,0 
±1.223,2 

41.613,3 
±57.648,7 

48.337,2 
±35.843,6 

37.234,2 
±29.187,7 

12.806,6 
±18.558,0 

37.413,3 
±36.574,2 

146.160,0 
±251.975,6 

29.444,3 
±31.986,3 

32.456,9 
±66.870,0 

346.329,8 
±467.960,9 

118.673,0 
±40.274,3 

Consumo óleo mensal 
(L) 

748,4 
±1.323,9 

1.076,6        
±935,5 381,9 

±263,9 
889,0 

±434,3 
2.882,0 

±2.717,5 
1.453,4 

±1.244,7 
2.784,1 

±1.979,2 
585,9± 
416,1 

10.631,1 
±11.810,1 

10.666,7 
±5.131,6 

3.528,6 
±1.723,1 

1.052,2 
±1.222,5 

3.609,6 
±3.099,2 

17.916,7 
±13.248,4 

3.122,0 
±2.643,9 

1.908,3 
±2.053,6 

6.950,4 
±6.693,6 

1.466,7 
±1.006,6 

Pegada de Combustível 
(L/kg) 

0,36±0,39 0,43±2,23 0,25±0,18 0,15±0,11 0,86±1,48 1,24±1,63 0,75±0,30 1,46±0,90 0,63±0,52 0,49±0,18 0,51±0,31 0,90±0,95 0,58±0,46 0,74±0,49 0,56±0,45 0,70±0,67 0,07±0,07 0,03±0,01 
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RESUMO 

A atividade pesqueira possui grande relevância social e econômica como 

geradora de emprego e renda para as comunidades litorâneas no Estado do Rio de 

Janeiro. No entanto, sofre com o descaso público e consequente escassez de dados 

estatísticos, o que por sua vez dificulta a elaboração e implementação de medidas de 

manejo necessárias para a manutenção dos recursos e sustentabilidade da atividade 

pesqueira. Este estudo apresenta a caracterização da comunidade pesqueira do 

município de Macaé (RJ) como forma de subsidiar políticas públicas para o setor. Os 

dados foram coletados por meio de entrevistas com 100 pescadores entre março de 2014 

e março de 2017. Os pescadores da comunidade de Macaé possuem baixo nível de 

escolaridade e atuam na pesca em média há 26,7 anos. A estrutura etária variou entre 21 

e 74 anos de idade, predominando a classe etária entre 30 e 39 anos. A maioria dos 

entrevistados possui registro de pescador (98%) e informou que a pesca contribui com 

mais da metade da renda familiar (74%). Constatou-se também que os pescadores não 

buscam alternativas econômicas fora da pesca durante o período de defeso. Verificou-se 

que, apesar de fazer parte da história e economia do município de Macaé, a pesca 

continua sob o controle de interesses políticos desvinculados das necessidades sociais, 

os quais não priorizam estratégias e/ou iniciativas de gestão que contemplem o uso 

sustentável dos recursos pesqueiros. 

Palavras-chave: pesca de pequena e média escala, Bacia de Campos, comunidades 

tradicionais. 
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ABSTRACT 

The fishing activity in the State of Rio de Janeiro has a great relevance as jobs 

and income generator for the coastal communities. However, it suffers from public 

neglect and consequent scarcity of data, which makes it difficult to elaborate 

management measures necessary to maintain the social and ecological sustainability of 

the activity. This study presents the characterization of the fishing community of the 

Macaé city (RJ) as a form of supporting public policies for this sector. Data were 

collected through interviews with 100 fishermen from March 2014 to March 2016. 

Macaé fishermen have a low schooling and have been engaged in fishing on average for 

26.7 years. The fishermen age structure varied between 21 and 74 years, predominating 

the age group between 30 and 39 years. Most of the interviewees had a fisherman 

registry (98%), and reported that fishing contributed with more than half of the family 

income (74%). Fishermen do not seek economic alternatives outside fishing during the 

closed season. Although the fishing activity is part of the history and economy of 

Macaé, it continues under the control of political interests not related to the social needs, 

which do not prioritize strategies and/or management initiatives that contemplate the 

sustainable use of fishing resources. 

Keywords: small and medium-scale fisheries; Campos Basin; traditional communities. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, a pesca cresceu como atividade econômica e social, 

destacando-se como principal atividade extrativa em algumas regiões do Brasil (Dias 

Neto, 2010). Apesar de alguns pesquisadores categorizarem a pesca comercial em 

artesanal ou industrial, como dispõe a Política Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável da Aquicultura e da Pesca na Lei n° 11.959 de julho de 2009 (Brasil, 2009), 

a atividade pesqueira apresenta um dinamismo que dificulta esta classificação. Diante 

disso, vários atores optam por se referir à atividade como de pequena, média ou grande 

escala (Berkes et al., 2001; Moreno et al., 2009; Pinheiro et al., 2010; Dias Neto e Dias, 

2015). 

A pesca artesanal, ou de pequena escala, é uma das atividades econômicas mais 

tradicionais do Brasil, exercida por profissionais autônomos em regime de economia 

familiar ou para fins exclusivamente comerciais. Segundo o Registro Geral da Atividade 

Pesqueira (RGP) do extinto Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), estima-se que 

existam no Brasil cerca de um milhão de pescadores artesanais, os quais são 

responsáveis por aproximadamente 45% de toda a produção anual de pescado nacional 

(MPA, 2013). 

Historicamente, os pescadores tradicionais do litoral brasileiro vivem em 

comunidades que possuem organização própria. Alguns autores (e.g. Silva, 1993; 

Diegues, 1995) classificam e distribuem geograficamente as populações que vivem da 

pesca, visto que essa distribuição territorial está atrelada ao processo de colonização e 

miscigenação cultural. A Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos 

e Comunidades Tradicionais define, segundo o Decreto n° 6.040 de 7 de fevereiro de 

2007 (Brasil, 2007), povos e comunidades tradicionais como "... grupos culturalmente 

diferenciados e que se reconhecem como tais, que possuem formas próprias de 

organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 

para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando 

conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição", nos quais 

estão inseridos os pescadores. 

No entanto, a comunidade pesqueira passou a receber mais atenção com as leis 

que regulam a atividade. Na legislação brasileira, os pescadores são classificados em 
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profissionais que podem atuar na pesca industrial ou artesanal. Segundo a Instrução 

Normativa SEAP n° 03, 12 de maio de 2004 (SEAP, 2004), o Pescador Profissional é 

"... pessoa física maior de dezoito anos e em pleno exercício de sua capacidade civil, 

que faz da pesca sua profissão ou meio principal de vida". Ainda segundo a mesma 

instrução, o Pescador Profissional Artesanal é "... aquele que exerce sua atividade de 

forma autônoma, individualmente ou em regime de economia familiar, ou ainda com o 

auxílio eventual de parceiros, sem vínculo empregatício". 

 A atividade pesqueira possui grande relevância como geradora de emprego e 

renda para as comunidades litorâneas, sendo o Estado do Rio de Janeiro apontado como 

o terceiro maior produtor de pescado no Brasil, com 79 mil toneladas/ano (Vianna, 

2009; FIPERJ, 2015). No entanto, a atividade pesqueira sofre com o descaso público, 

que tem como reflexos o mau estado da frota, as difíceis condições de trabalho e pouco 

conhecimento sobre a situação dos estoques pesqueiros (Vasconcelos et al., 2003; 

Tubino et al., 2007). Castro et al. (2008) ressaltaram que as informações disponíveis 

sobre a pesca no Brasil são, geralmente, incompletas e intermitentes, e vêm sendo 

obtidas por meio de metodologias variadas e, algumas vezes, sem o devido rigor 

científico, fundamental para apoiar estratégias e iniciativas da gestão da pesca e do uso 

sustentável dos recursos pesqueiros. 

No município de Macaé, Norte Fluminense, a situação não é diferente. 

Historicamente, a pesca no município esteve à margem das decisões políticas que 

definem e priorizam o seu desenvolvimento econômico. Apesar de sua importância 

histórica, cultural e econômica, existem poucos estudos sobre a atividade pesqueira em 

Macaé (e.g., Silva, 2013; Bau, 2015; Calleja, 2015; Silva et al., 2017), e os escassos 

dados são geralmente preliminares e fragmentados.  Neste sentido, o presente estudo 

objetivou caracterizar a comunidade pesqueira marinha como forma de conhecer o 

número de pescadores atuantes, a estrutura social que se organizam e subsidiar a 

implementação de políticas públicas pautadas na pesquisa e no conhecimento, visando à 

manutenção e sustentabilidade da pesca e valorização da cultura no município de 

Macaé. 
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MATERIAL E MÉTODOS 

Área de estudo  

O município de Macaé está localizado no litoral norte do Estado do Rio de 

Janeiro, na mesorregião denominada Norte Fluminense e ocupa uma área de 1.215,904 

km². A região está sob a influência de ventos de Nordeste (NE), dominantes 

principalmente no verão, que favorecem a ocorrência de ressurgências costeiras, 

provocando a aproximação e afloramento da ACAS (Água Central do Atlântico Sul), 

uma massa da água fria e rica em nutrientes. Esse fenômeno altera as características 

oceanográficas regionais (Emilson, 1961; Moreira da Silva, 1977; Gonzalez-Rodrigues 

et al., 1992). O enriquecimento das águas superficiais favorece uma alta produção 

primária que, por conseguinte incrementa a abundância e diversidade de organismos, o 

que por sua vez favorece a atividade pesqueira na região (Franchito et al., 2007). 

No limiar do século XX, a economia do município de Macaé era 

predominantemente rural, calcada na produção de cana-de-açúcar e principalmente na 

produção cafeeira na região serrana. A pesca esteve presente em Macaé desde as épocas 

mais remotas e configurou-se entre as bases da economia até meados da década de 

1970, quando se iniciaram as atividades petrolíferas, e Macaé tornou-se a Capital 

Nacional do Petróleo (Macaé, 2012). 

A concentração da população nas áreas urbanas está localizada espacialmente na 

faixa litorânea, devido ao rápido crescimento e à chegada de migrantes vindos de 

regiões vizinhas e países estrangeiros atraídos pela indústria do petróleo. Desde a 

década de 70, a população cresceu na ordem de 315,8%. Em 2010, segundos dados do 

IBGE, Macaé apresentava uma população de 206.728 habitantes, representando 0,1% 

do total de habitantes do Brasil, 24,3% da Região Norte Fluminense e 1,3% da 

população do Estado do Rio de Janeiro. O censo 2010 mostrou que 42,6% das pessoas 

residentes no município não são nascidos no local, e que 83,2% são naturais do Estado 

do Rio de Janeiro (IBGE, 2015). 
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Coleta e análise dos dados 

As entrevistas foram realizadas semanalmente, entre março de 2014 e março de 

2017 com 100 pescadores artesanais atuantes na pesca marinha no município de Macaé. 

O método utilizado foi o de questionários semiestruturados (Schensul et al., 1999), que 

permite que o entrevistado tenha a possibilidade de discorrer sobre suas experiências a 

partir do foco principal proposto, ao mesmo tempo em que permite respostas livres e 

espontâneas (Kvale, 1996; Lima et al., 1999; Berkes, 2003), valorizando a atuação dos 

entrevistados e enriquecendo a coleta de informações. 

As entrevistas foram realizadas no entreposto de desembarque do Mercado 

Municipal de Peixes de Macaé e nos bairros com maior número de pescadores 

residentes, Brasília e Nova Holanda, localizados às margens do estuário do Rio Macaé. 

Para as entrevistas foram elaborados dois questionários denominados "Censo Estrutural 

da Pesca em Macaé" (Anexo II), com abordagem referente aos aspectos sociais, 

culturais e econômicos dos pescadores, e "Monitoramento do Desembarque Pesqueiro 

em Macaé" com questões referentes às viagens de pesca e desembarques. 

A anuência para realização da pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa do Ministério da Saúde por meio da Plataforma Brasil (Plataforma Brasil, 

CAAE 49473214.8.0000.5291). Um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) foi elaborado incluindo informações sobre a equipe, a instituição e a pesquisa 

em si, contendo também uma declaração de consentimento que foi assinada em duas 

vias pelo entrevistado e pelo pesquisador (Anexo III). Desta forma, o pesquisador 

garante que o entrevistado agiu de forma voluntária e consentida, e o entrevistado fica à 

vontade para entrar em contato com a instituição e/ou com o Comitê de Ética, caso se 

sinta lesado. 

Os dados foram analisados por meio de médias. Valores apresentados ao longo 

do texto após o símbolo "±" representam os desvios-padrão da média.  

O lucro por viagem para cada petrecho de pesca foi calculado pela seguinte 

fórmula:  

Lucro/viagem = (média rendimento/viagem) - (média despesa alimentação + 

média despesa gelo + média despesa combustível) 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos demográficos 

Naturalidade  

Os pescadores entrevistados, em sua maioria, são naturais do Estado do Rio de 

Janeiro, sendo 39% de Macaé e 54% de outros municípios do Estado, sobretudo da 

região Norte Fluminense, como São João da Barra (18%) e São Francisco de Itabapoana 

(8%) (Figura 1). Em média, os pescadores naturais de outros municípios vivem em 

Macaé há aproximadamente 30 anos e, em sua maioria, são pessoas que vieram para o 

município ainda muito jovens, acompanhando suas famílias ou em busca de emprego na 

pesca. Cabral et al., (2006) sugeriram que o tempo de permanência no local é um fator 

importante na inclusão dessas populações no conceito de comunidades tradicionais. 

Nesse sentido, a permanência sugere um sentimento de vínculo com o local, além de 

estar atrelada a disponibilidade de recursos necessários à sobrevivência na atividade. 

 

Figura 1. Naturalidade dos pescadores de Macaé, RJ. 

Gênero 

Em relação ao gênero, todos os pescadores entrevistados foram do sexo 

masculino. Os estudos de Silva (2013) e Bau (2015) apontaram que a atividade 

pesqueira no município de Macaé é realizada principalmente pelos homens. Entretanto, 

segundo os entrevistados, as mulheres desempenham importante papel na pesca e 

algumas possuem carteira profissional de pescador. Mesmo quando não 

profissionalizadas, atuam acompanhando seus maridos na embarcação, confeccionando 

e reparando redes de pesca e realizando o beneficiamento do pescado, como, por 
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exemplo, descascando camarão e realizando a comercialização nas bancas do Mercado 

Municipal de Peixe de Macaé. Fonseca et al. (2016) verificaram que o papel da mulher 

nas comunidades pesqueiras de Rio das Ostras, município vizinho de Macaé, consiste 

na conciliação entre atividades domésticas e atividades em terra vinculadas à pesca. 

Na perspectiva dos entrevistados, a importância do papel da mulher na pesca 

está atrelada ao apoio ao marido pescador, e não na geração de renda para a família. 

Situação semelhante foi verificada por Borcem et al. (2011; 2014) e Maneschy (2000), 

os quais ressaltaram que o papel das mulheres na pesca é visto como um auxílio à seus 

maridos e que estes, por sua vez, geralmente não consideram suas esposas como agentes 

participantes da atividade produtiva em si. 

Os conhecimentos relacionados com a pesca são aprendidos no âmbito familiar e 

transmitidos de forma geracional. As filhas aprendem com as suas mães o papel que a 

mulher exerce nas comunidades pesqueiras artesanais, permanecendo assim a 

manutenção da visão da mulher como auxiliar do homem pescador (Garcia et al., 2007). 

Idade e tempo de atuação na pesca 

A idade dos pescadores entrevistados variou entre 21 e 74 anos, predominando a 

classe entre 30 e 39 anos (Figura 2). Em média, possuem 26,7±12,0 anos de 

envolvimento com a atividade pesqueira, tendo iniciado na pesca aos 15,6±7,0 anos de 

idade, sendo que os mais novos começaram a auxiliar seus pais aos 6 anos de idade. 

Apesar da Organização Internacional do Trabalho (OIT) caracterizar a atividade 

pesqueira como uma das mais perigosas (sobretudo a atividade noturna) e recomendar a 

idade mínima de 16 anos para atuação em embarcação de pesca (OIT, 2007), a 

transmissão dos conhecimentos sobre a prática pesqueira de pai para filho (incluindo 

menores) é comum nas famílias de pescadores. 



SILVA, E. R. 2018                                                                                                                      CAPÍTULO II 

52 

 

 

Figura 2. Distribuição de frequência das idades dos pescadores artesanais entrevistados 

(n=100) em Macaé, RJ. 

 

Apesar de a tradição pesqueira ser passada de geração para geração, a maioria 

dos pescadores entrevistados relatou que seus filhos encontram-se em outras atividades 

não relacionadas à pesca. Também foi possível observar que a maioria dos entrevistados 

não deseja que seus filhos exerçam a atividade pesqueira, pois acreditam que as 

condições de trabalho no mar são muito difíceis e que por meio dos estudos possam 

conseguir empregos mais rentáveis na indústria do petróleo e gás. Esses fatores têm 

contribuído para que a atividade pesqueira no município venha perdendo a tradição 

familiar. O mesmo foi verificado por Anjos et al. (2010) no estado do Mato Grosso e 

por Borcem et al. (2011) no estado do Pará, onde os pais norteiam os filhos para 

atividades fora da pesca. Além da instabilidade financeira que a atividade apresenta, 

Vianna (2009) ressaltou ainda as difíceis condições de trabalho enfrentadas pelos 

pescadores, como: muitos dias de trabalho no mar; espaço reduzido para a circulação na 

embarcação; e falta de manutenção dos equipamentos. Estes fatores associados fazem 

com que os pescadores constantemente se envolvam em acidentes de trabalho. 
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Escolaridade 

Quanto à escolaridade, 72% dos pescadores artesanais entrevistados possuem 

ensino fundamental incompleto, em sua maioria tendo cursado até a 4
a
 série, 10% não 

são alfabetizados, 8% não completaram o ensino médio, 8% possuem ensino médio 

completo e 2% possuem ensino fundamental completo. O baixo nível de escolaridade 

dos pescadores da comunidade de Macaé é também observado em outras regiões do 

Brasil (Fiscarelli e Pinheiro, 2002; Alves & Nishida, 2003; Alencar & Maia, 2011; 

Borcem et al., 2011; Ramires et al., 2012; Haimovici et al., 2011). 

Paz e Begossi (1996) relataram que 68% dos entrevistados em Ilha Bela (SP), 

26% em Gamboa e 19% na Ilha de Jaguanum (ambas em Sepetiba, RJ) eram 

analfabetos ou analfabetos funcionais. Alves e Nishida (2003) apontaram que os 

pescadores, em geral, apresentam alto índice de evasão escolar devido à: 1) necessidade 

de contribuírem precocemente com a renda familiar; 2) falta de incentivo da família 

para continuarem na escola; 3) dificuldade em vislumbrar melhorias econômicas 

advindas da formação acadêmica. 

No presente estudo, a maioria dos entrevistados disse não ter completado os 

estudos devido à necessidade de trabalhar para conseguir o sustento da família, apesar 

de relatarem o desejo em obter nível de instrução mais elevado. Em algumas regiões no 

sudeste do país, essa realidade de analfabetismo parece estar sendo modificada pelo 

Programa de Alfabetização e Progressão da Escolaridade (também chamado 

"Telecurso"), como relatado por Batistoni (2006).  

Considerando a idade média (15,6 anos) em que a maioria dos entrevistados 

iniciou na atividade pesqueira, a atuação no trabalho por si só não justificaria a evasão 

escolar antes de completarem o Ensino Fundamental. Nesse sentido, é possível que a 

presença de um programa municipal de ensino voltado à classe pesqueira funcionasse 

como incentivo, garantindo assim a continuidade dos estudos destes pescadores.   

Indicadores econômicos e de qualidade de vida 

Tradição familiar e pescadores atuantes no município 

A pesca é tradição familiar para 72% dos entrevistados, os quais possuem em 

média 5,3±5,6 membros da família atuando na atividade pesqueira, não necessariamente 
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no município de Macaé, já que a maioria pertence a famílias não naturais do município.  

No presente estudo entende-se como família, indivíduos que são ou se consideram 

aparentados, unidos por laços naturais ou por afinidade, incluindo avós, pais, filhos, 

irmãos, tios, primos, sobrinhos e cunhados. Para os entrevistados que responderam que 

a pesca não é tradição familiar, a média de membros da família envolvidos na atividade 

é de 1,0±2,8. 

Segundo Paganoto (2008, 2012), a chegada da indústria do petróleo ao 

município de Macaé na década de 70 ampliou as possibilidades de emprego para os 

moradores e atraiu um grande número de migrantes a procura de melhores ofertas de 

remuneração e condições de trabalho. No entanto, o que se viu foi que parte destes 

migrantes, sem qualificação, ficou desempregada ou passou a ocupar postos de trabalho 

informais como, por exemplo, a pesca. Segundo Dias Neto (2010), a pesca é um das 

poucas atividades que absorve mão-de-obra com pouca ou nenhuma qualificação, sendo 

em alguns casos, a única oportunidade de emprego para populações excluídas. 

Quanto à percepção dos entrevistados em relação ao número de pescadores 

envolvidos na atividade pesqueira em Macaé nos últimos cinco anos, metade respondeu 

que este número mantém-se estável, 43% acreditam que houve um crescimento 

pequeno, 5% perceberam um crescimento elevado, e apenas 2% acreditam que o 

número de pescadores está diminuindo. 

Embora pareça existir uma possível tendência no aumento de pescadores 

atuantes em Macaé, a atividade pesqueira como tradição familiar está declinando. Isto 

se deve ao fato da indústria do petróleo em Macaé ter atraído muitos migrantes em 

busca de emprego, pessoas que até então não possuíam contato com a pesca, e que por 

falta de qualificação continuaram sem emprego ao chegarem ao município e, acabaram 

tendo que ingressar na atividade informais, como a pesca, para se manterem (Macaé, 

2012). A indústria do petróleo também atraiu os filhos dos pescadores, que enxergaram 

no setor petrolífero melhores oportunidades de emprego e renda, abandonando a 

tradição da atividade pesqueira. 
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Moradia 

Em relação à moradia, 96% dos entrevistados informaram que possuem 

residência próxima ao local onde trabalham, sendo que a maioria (92%) reside às 

margens do Rio Macaé. Segundo Diegues (1999), ao longo do século XVIII havia uma 

forte presença da atividade pesqueira no litoral Norte Fluminense e as fozes de rios 

eram os locais onde vivia a maioria dos pescadores. Como constatado no presente 

estudo, este padrão foi mantido em Macaé. Alves e Nishida (2003) relataram o mesmo 

no nordeste do país. Viver às margens de rios é uma alternativa comum às comunidades 

pesqueiras, por facilitar o trabalho, trazer maior segurança à embarcação, uma vez que 

esta fica fundeada no quintal das residências, e facilitar a manutenção da embarcação, 

que na maioria dos casos é realizada pelo próprio proprietário. 

Dentre os entrevistados, 72% possui casa própria. Apesar de declararem possuir 

energia elétrica regularizada, ou seja, não clandestina (98%) e água encanada (93%), as 

condições sanitárias não são as ideais, uma vez que apenas 86% dos entrevistados 

informaram possuir rede de esgoto doméstica. Entretanto, o número de residências sem 

rede de esgoto é certamente maior, tendo em vista que a maioria dos entrevistados mora 

em bairros carentes (como Barra, Brasília, Fronteira e Nova Holanda) desprovidos de 

serviços básicos de infraestrutura e saneamento (Bau, 2015). Estes bairros ainda não 

receberam instalação da rede de esgoto pela prefeitura, que iniciou o projeto de 

esgotamento sanitário municipal apenas no ano de 2015. Quando questionados à 

respeito da satisfação em relação à qualidade da moradia, 73% dos entrevistados 

disseram estar satisfeitos e apenas 6% acham péssimas as condições de moradia. No 

estudo realizado por Bau (2015) em Macaé, os pescadores entrevistados relataram estar 

acostumados com a realidade de onde vivem e declararam estar satisfeitos. 

Assistência à saúde 

Quando questionados sobre a assistência à saúde, 32% dos pescadores 

classificaram os serviços de saúde prestados pelo município de Macaé como bons ou 

ótimos, 30% como regulares; 13% acham ruins e 25% acham péssimos (Figura 3). Foi 

possível perceber que os entrevistados que não estavam satisfeitos com os serviços de 

saúde foram aqueles que tiveram experiências mais satisfatórias nos locais onde 

moravam antes de residir em Macaé, ou seja, os entrevistados utilizaram suas 
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experiências anteriores como referência para avaliar a qualidade de atendimento 

municipal. 

 

Figura 3. Nível de satisfação dos pescadores artesanais em relação ao serviço de saúde 

pública de Macaé, RJ. 

 

Entidades representativas dos pescadores 

A maioria dos entrevistados informou possuir algum tipo de registro de pescador 

e conhecer alguma entidade representativa de pescadores no município; 98% dos 

pescadores conhecem a Colônia de Pescadores Z-03, 85% conhecem a Associação 

Mista de Pescadores, e 64% conhecem a Secretaria Adjunta de Pesca e Aquicultura. 

Segundo o Sr. Marcelo Pereira Madalena, presidente da Colônia de Pescadores Z-03 em 

2015, o registro municipal de pescador é fornecido pela Colônia ou pela Associação 

Mista de Pescadores. Cada pescador associado paga mensalmente R$ 20,00 à Colônia 

e/ou R$ 10,00 à Associação Mista, e tem direito ao seguro-defeso, à assistência médica 

e dentária para sua família, além de benefícios como redes de pesca e material escolar. 

Além do registro de pescador fornecido pelo município, existem dois outros 

registros obrigatórios. A carteira profissional do pescador artesanal (Carteira SEAP) 

fornecida pela antiga Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca (SEAP) e a carteira de 

pescador profissional (Carteira POP) fornecida pela Marinha do Brasil. A primeira 

garante a licença de pesca e comprova o tempo de serviço para fins de aposentadoria, 

além de dar acesso a benefícios como auxílio-doença, seguro-defeso e linhas de crédito 

específicas para a categoria. A segunda consiste em uma habilitação necessária para 
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condução de embarcações pesqueiras. Esta carteira é concedida mediante participação 

em curso de capacitação oferecido pela Marinha do Brasil e garante ao pescador o 

direito a aposentadoria. 

Anualmente, a Secretaria Adjunta de Pesca e Aquicultura de Macaé, 

subordinada à Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda, promove 

o recadastramento dos pescadores para concessão do seguro-defeso do camarão, 

conhecido localmente como "defeso municipal". O seguro-defeso do camarão consiste 

em um benefício concedido aos pescadores que realizam a pesca de camarão e precisam 

interromper esta atividade durante o período de reprodução (1º de março a 31 de maio). 

Para receber este benefício o pescador precisa apresentar alguns documentos, entre eles 

uma declaração emitida pela Colônia de Pescadores informando que o mesmo possui 

registro municipal de pescador e declaração de que trabalha em uma embarcação de 

pesca de camarão. Também ocorre anualmente o recadastramento de pescadores pela 

Colônia para concessão do seguro-defeso da piracema, conhecido localmente como 

"defeso federal". Este seguro é concedido aos pescadores que realizam a pesca 

continental e àqueles que realizam a pesca de emalhe que captura espécies que se 

utilizam da água doce para reprodução. Durante o período de reprodução dessas 

espécies a pesca fica proibida. Para receber este benefício o pescador precisa apresentar 

as carteiras SEAP e POP e uma declaração de que trabalha em uma embarcação de 

emalhe. Segundo os entrevistados, o benefício do seguro-defeso consiste no 

recebimento de uma cesta básica e um salário mínimo durante cada mês em que a pesca 

fica proibida. 

Portanto, apenas o pescador associado à Colônia consegue receber algum 

benefício a que tem direito, uma vez que a emissão de qualquer documento pela Colônia 

só é realizado mediante associação e pagamento da dívida com esta. 

O direito à livre associação está previsto na Constituição de 1988, e em 2008 o 

Supremo Tribunal Federal entendeu como violação deste direito o ato de vincular o 

recebimento do seguro-defeso à associação às Colônias de Pesca. No entanto, Vianna 

(2009) relata que as Colônias continuam exercendo esta prática. Para Carvalho e Callou 

(2008), as dificuldades enfrentadas pelos pescadores no âmbito das entidades 

representativas da classe são reflexos da forma como estas entidades foram 
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institucionalizadas no Brasil. As primeiras colônias foram estabelecidas de maneira 

vertical e autoritária, e lideradas por pessoas sem vínculo com a atividade pesqueira. 

Ainda hoje, a disputa de poder entre as entidades representativas faz com que lideranças 

cometam abusos para se manter no comando. 

Renda e divisão dos lucros 

No município de Macaé, a renda dos pescadores é bastante variável e ocorre, 

sobretudo, de acordo com a posse dos meios de produção (tripulante, mestre ou 

proprietário) e com o petrecho de pesca empregado. O sistema de pagamento do 

pescador é realizado por “partes”. Neste sistema, as despesas são comuns a todos os 

envolvidos na pescaria. Assim, depois de descontadas as despesas com gelo, rancho e 

combustível é feita a divisão do lucro entre o proprietário da embarcação e a tripulação. 

No caso de uma pescaria ruim, o pescador, seja ele mestre ou tripulante, pode não 

receber nada e em alguns casos ainda ficar devendo. O proprietário da embarcação arca 

com as despesas referentes à manutenção da embarcação e com a compra de material 

para a pesca. A tripulação é responsável por lançar, recolher a rede e descarregar o 

pescado; entre a tripulação está o mestre da embarcação, ou seja, o responsável pela 

embarcação. Ele detém o conhecimento sobre os pesqueiros e o poder de gerenciar as 

pescarias. Alguns entrevistados informaram que o mestre recebe um pouco mais que os 

demais tripulantes, embora não tenha sido possível determinar esse valor. 

Os entrevistados informaram que nas pescarias que operam com arrasto-de-

fundo, metade do lucro fica com o proprietário da embarcação e o restante é dividido 

igualmente entre os tripulantes. Nessas pescarias, a média é de 2,5 tripulantes por 

embarcação, sendo um deles o mestre do barco que geralmente também é o dono. Na 

pesca que opera com emalhe, os tripulantes também ficam com 50% do lucro, no 

entanto, a média é de 2,9 tripulantes por embarcação; assim, cada tripulante recebe 

aproximadamente 17% do lucro da pescaria. As pescarias que operam com cerco, 

espinhel e linha-de-mão destacam-se economicamente por apresentarem as maiores 

rendas por pescador, sobretudo para os proprietários das embarcações. No cerco, o 

proprietário recebe 60% dos lucros e os 40% restantes são divididos entre 6,7 

tripulantes, em média. Na pesca de espinhel o processo é o inverso, ou seja, 40% do 

lucro fica para o proprietário do barco e 60% é dividido entre a tripulação, que em 
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média é de 4,7 tripulantes por embarcação (recebendo aproximadamente 9% cada). Esta 

divisão de lucros também é realizada na pesca com linha-de-mão, sendo que cada 

tripulante recebe aproximadamente 8% do lucro (Tabela 1). 

Portanto, apesar de estar entre as operações de pesca mais lucrativas para os 

proprietários (média de 4,16 salários mínimos por viagem), a pesca de cerco é a menos 

lucrativa para a tripulação (em média cada tripulante recebe 0,41 salários por viagem). 

A pesca de arrasto-de-fundo, apesar de não estar entre as pescarias mais lucrativas, é a 

que apresenta menor disparidade salarial entre proprietário e tripulação. 

Em Santa Catarina, a renda do pescador varia, sobretudo, em relação a sua 

função na embarcação. No município de Passo de Torres são retirados 10% do 

rendimento total da pescaria para o pagamento das despesas, o proprietário fica com 

45% do rendimento e os 45% restantes são divididos entre a tripulação. O mestre da 

embarcação recebe de duas a três partes na divisão. No estudo realizado por Cardoso & 

Haimovici (2011), a renda média mensal da tripulação foi de R$ 800,00 (equivalente a 

1,9 salários mínimos em 2008, período em que os dados foram registrados). 

No Estado do Maranhão, as pescarias artesanais de maior escala, como espinhel 

e linha-de-mão, e as que exploram pescados com alto valor de mercado, como o emalhe 

de lagosta, destacam-se por apresentarem as maiores rendas médias por pescador (R$ 

700,00, o equivalente a 1,2 salários mínimos). Embora esse Estado destaque-se pela 

produção pesqueira de espécies com alto valor de mercado, essas mesmas espécies 

possuem valor de primeira comercialização relativamente baixo (Haimovici et al., 

2011), o que faz com que o pescador tenha uma renda média mensal muito abaixo 

daquela observada para os pescadores de Macaé. No Estado de Pernambuco, a maior 

renda per capita é alcançada nas pescarias que operam com emalhe de lagosta, devido 

ao alto valor comercial do produto predominantemente destinado à exportação 

(Haimovici et al., 2011). Vale ressaltar que a comparação entre as rendas obtidas pelos 

pescadores em diferentes regiões do país é um dado subjetivo, uma vez que outros 

indicadores socioeconômicos não estão sendo analisados neste trabalho como, por 

exemplo, o poder de compra do salário mínimo em cada região. Este é um aspecto 

relevante a ser considerado, sobretudo, em Macaé, onde o custo de vida é bastante 

elevado (Paganoto, 2008). 
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Alguns entrevistados informaram que é comum a prática da "maré", que consiste 

na realização de uma pescaria apenas entre os tripulantes da embarcação, os quais 

utilizam redes próprias e dividem o lucro entre si. Esta atividade é evidentemente 

realizada com o consentimento do proprietário da embarcação, proporcionando uma 

alternativa para o pescador aumentar sua renda. "Maré" também é o nome dado à 

doação de pescado àqueles que ajudam a desembarcá-lo ou pesá-lo no cais, ou seja, uma 

forma de retribuição pelo serviço prestado. 

Tabela 1. Divisão dos lucros por viagem no sistema de pagamento por partes realizado 

pelos diferentes petrechos de pesca que operam em Macaé, RJ (n=321). Todos os dados 

representam valores médios, onde: Lucro = porcentagem do rendimento da viagem após 

o desconto das despesas (alimentação, gelo, combustível); Parte do proprietário = 

porcentagem do lucro da viagem destinada ao proprietário da embarcação; Parte de cada 

tripulante = porcentagem do lucro da viagem destinada a cada membro da tripulação; 

Parte do proprietário = lucro do proprietário por viagem (em salários mínimos); Parte de 

cada tripulante = salário de cada tripulante por viagem (em salários mínimos). 

*valor do salário mínimo em 2016 = R$ 880,00. 

Quando questionados sobre a contribuição mensal da atividade pesqueira para a 

renda familiar, 74% dos entrevistados disseram que a pesca contribui com mais da 

metade da renda, 15% informaram que a contribuição é equivalente à metade da renda e 

apenas 11% informaram que a pesca contribui com menos da metade da renda 

(Figura 5). Aqueles entrevistados que não realizam nenhuma atividade econômica 

complementar e cuja contribuição da atividade pesqueira para a renda é menor do que 

100% informaram que possuem esposa ou algum parente com quem dividem as 

despesas da casa. Um dos entrevistados, por ter se aposentado recentemente, informou 

que atualmente a pesca não contribui com a renda familiar. 

 

Arrasto-de-

fundo 
Emalhe Cerco Espinhel Linha-de-mão 

Nº de tripulantes/barco 2,5 2,9 6,7 4,7 4,7 

Lucro/viagem 68% 78% 73% 80% 74% 

Parte do proprietário 50% 50% 60% 40% 40% 

Parte de cada tripulante 20% 17% 9% 9% 8% 

Parte do proprietário*  1,55 1,89 4,16 7,13 7,20 

Parte da cada tripulante* 0,62 0,65 0,41 2,29 2,28 
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Figura 5. Contribuição mensal relativa da atividade pesqueira para a renda familiar dos 

pescadores artesanais de Macaé, RJ. 

Os dados (e observações pessoais) revelaram que a estimativa da renda dos 

pescadores apresenta imprecisões. Durante as entrevistas, quando o assunto estava 

relacionado à renda, foi possível observar dois principais padrões: 1) o entrevistado se 

vê como vítima do sistema e informa uma renda abaixo daquela que de fato percebe; 2) 

o pescador quer dar a impressão de que a pesca é uma profissão muito lucrativa e 

promissora e informa uma renda acima daquela que percebe. Da Silva & Best (1996) 

também concluíram que as informações passadas pelos pescadores sobre suas rendas 

não são precisas; na maioria dos casos o pescador tem medo de responder ou até mesmo 

se recusa a fornecer este dado, a fim de evitar problemas futuros como cobrança de 

impostos, legislação e fiscalização. 

Complementação da renda familiar 

Apenas 15% dos entrevistados informaram que realizam eventualmente alguma 

atividade econômica não relacionada à pesca, como locação de imóveis, trabalhos de 

pintura, e transporte escolar e de cargas (Tabela 2). Esse número é relativamente baixo 

quando comparado com outros estudos (Clauzet et al., 2005, 2007; Borcem et al., 2014) 

que relataram uma maior participação dos pescadores em atividades econômicas 

alternativas, mas que ainda mantinham a pesca como principal fonte de renda. Alves e 

Nishida (2003) relataram que os caranguejeiros e pescadores no Estado da Paraíba 

manifestavam interesse em buscar alternativas de emprego fora da pesca. No entanto, o 

baixo grau de instrução impossibilita atividades com nível de remuneração abaixo 

daquela que conseguem na pesca. No estudo realizado por Soares et al. (2005), na 

comunidade de Jurujuba em Niterói (RJ), constatou-se que 45,5% dos pescadores 
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entrevistados (n=249) possuem outro trabalho para complementar a renda familiar.  Na 

região norte do Estado do Rio de Janeiro, Côrtes et al. (2014) verificaram que nas 

comunidades pesqueiras de Gargaú e Atafona, a maioria dos entrevistados também 

procuram atividades alternativas para geração de renda. A partir dos resultados das 

entrevistas, nota-se que a pesca é a única atividade econômica para a grande maioria 

(80%) dos pescadores artesanais de Macaé. 

Tabela 2. Atividades econômicas realizadas pelos pescadores artesanais entrevistados 

(n=100) como forma de complementação da renda familiar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Durante o período de defeso, constatou-se que não são buscadas alternativas 

econômicas além da pesca. De forma geral, os pescadores direcionam-se para outra 

pescaria que não esteja em período de proibição. Além disso, mesmo recebendo o 

seguro referente ao defeso, portanto, conscientes da proibição de pesca, a maioria dos 

pescadores (68%) continua exercendo a atividade durante este período. Garcez e 

Sanchez (2005) relataram que em todas as regiões estudadas no Rio Grande do Sul há 

pescadores que continuam exercendo a atividade de pesca durante o defeso. Silva et. al 

(2007) relataram que os pescadores de Conceição do Araguaia, Estado do Pará, mesmo 

cientes da proibição de pesca, infringem a legislação do defeso. Além de ilegal, essa 

Atividades Econômicas Complementares Frequência (%) 

Nenhuma 80 

Atividades vinculadas à pesca 5 

Pintura 5 

Aluguel de imóveis 3 

Motorista 1 

Serviço público contratado 1 

Transporte escolar 1 

Vigilante 1 

Trabalho temporário  1 

Comércio 1 

Serviço de manutenção 1 
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prática pode ser extremamente danosa à sustentabilidade das espécies capturadas, aos 

ambientes marinhos e à própria atividade pesqueira, afetando diretamente os 

pescadores. Práticas de educação ambiental, conscientização e de fiscalização do defeso 

devem ser aplicadas visando o adequado manejo dos recursos pesqueiros, redução no 

impacto nos ecossistemas e a sustentabilidade da própria atividade pesqueira. 

Historicamente as políticas públicas voltadas à pesca artesanal desconsideram a 

relação entre aspectos econômicos e ecológicos (Abdallah, 1998). Para Hilborn (1985), 

o colapso de muitos estoques pesqueiros pode estar mais associado à falta de 

conhecimento em relação à condição dos pescadores do que à falta de informação em 

relação aos recursos explorados. O contexto socioeconômico em que estão inseridos, 

associado aos fatores que dificultam a pesca, como a imprevisibilidade de captura, 

incerteza da venda e o controle de preços por atravessadores, desencadeia uma série de 

práticas não sustentáveis por parte das comunidades pesqueiras, de forma que estas não 

sejam capazes de atuar em harmonia com o meio ambiente. 

Além das infrações aos defesos, mencionadas anteriormente, outro exemplo de 

práticas não sustentáveis observadas em Macaé ao longo desse estudo, são os descartes 

diários de dezenas de quilos de resíduos de processamento do pescado (escamas, 

cabeças e vísceras de peixes) e da fauna acompanhante (peixes sem valor comercial, 

crustáceos e moluscos capturados incidentalmente), que são despejados na beira do cais 

de desembarque, em frente ao Mercado Municipal de Peixes, um dos pontos turísticos 

de Macaé. Além da poluição ambiental causada pelo despejo de matéria orgânica, esta 

prática gera forte mau cheiro no local, podendo provocar também eutrofização no 

ambiente e trazer prejuízos à saúde devido à proliferação de micro-organismos 

patogênicos (Moraes e Jordão, 2002). Dependendo da maré, essa matéria orgânica pode 

entrar no Rio Macaé, que banha grande parte das vilas de pescadores locais e provocar 

graves prejuízos à saúde dessas e de outras comunidades. 

Em outros locais do Brasil, os resíduos do processamento de pescado são 

convertidos em farinha de peixe ou adubos, reduzindo o impacto ambiental a partir de 

práticas ambientalmente mais sustentáveis, além de aumentar a renda dos pescadores. A 

gestão pública da atividade pesqueira no país tem sido ineficiente no sentido de reverter 
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o processo de degradação ambiental, uma vez que este está intrinsicamente associado à 

degradação social dos atores envolvidos, os quais não têm recebido a merecida atenção.  

 

CONCLUSÕES 

A atividade pesqueira no município de Macaé é realizada por homens, a maioria 

não nativa e com baixa escolaridade. A pesca é a única atividade remunerada realizada 

pela maioria dos pescadores, sendo a principal fonte de renda para as famílias.  

A pesca tem sofrido com a perda de sua identidade cultural. Nas últimas décadas 

a atividade pesqueira recebeu pessoas sem qualificação, que não possuíam contato 

anterior com a pesca e que ingressaram na atividade por falta de emprego. Além disso, 

os conhecimentos passados de pai para filho ao longo das gerações estão deixando de 

ser realidade no município, devido o ao desgastante físico e a remuneração baixa e 

incerta, os filhos dos pescadores tem buscado emprego em outras atividades não 

vinculadas à pesca.  

Apesar da pesca constituir um importante elemento histórico e cultural de 

Macaé, a atividade tem sido mantida sob o controle de interesses políticos 

desvinculados das demandas sociais. Nesse sentido, programas que possibilitem a 

melhoria da qualidade de vida dos pescadores e, principalmente, maior engajamento e 

compromisso das associações representativas de classe, se apresentam como potenciais 

alternativas para melhorar o quadro de degradação social e ambiental da atividade 

pesqueira em Macaé. 

Espera-se que os dados aqui apresentados contribuam para a elaboração de 

planos de manejo que levem em conta não só os recursos a serem conservados, mas que 

tenha como base uma abordagem que integre os atores sociais envolvidos no processo 

de exploração dos recursos. 
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Introdução  

No Brasil são produzidos anualmente 1.240.000 toneladas de pescado, sendo a 

pesca artesanal responsável por cerca de 45% dessa produção (MPA, 2016). A Região 

Sudeste ocupa a quarta posição na produção de pescado marinho e estuarino do país, e o 

Estado do Rio de Janeiro é o quarto maior produtor nacional (54.000 toneladas) (MPA, 

2012). Estas capturas têm causado danos ao meio ambiente e levando algumas espécies 

à sobrepesca (Dias-Neto, 2010). As espécies marinhas mais importantes para as 

principais pescarias brasileiras (que correspondem a 60% da produção desse ambiente) 

encontram-se plenamente explotadas ou sobrepescadas (Dias-Neto e Dias, 2015). Outra 

grave questão que compromete o manejo e conservação dos recursos pesqueiros é a 

pesca ilegal, que tem contribuído para perdas não só ambientais como socioeconômicas. 

Este quadro se agravou quando o capitalismo consolidou-se como modelo 

econômico e social. A economia pautada na produção e no consumo em larga escala, 

culminou no esgotamento de diversos recursos naturais (Costa, 1997), até que se 

percebeu que os estoques naturais não eram inesgotáveis e que a exploração sem limites 

revelava-se insustentável. 

No contexto pesqueiro, a concepção errônea de fartura e inesgotabilidade dos 

recursos aliada a ausência de fiscalização, ordenamento do setor e a um histórico de 

medidas políticas equivocadas de desenvolvimento foram fatores determinantes para o 

quadro de crise dos estoques pesqueiros (Vianna, 2009).  Foi em 1987 que o conceito de 

desenvolvimento sustentável chamou a atenção sobre a necessidade de se encontrar 

novas formas de desenvolvimento econômico, que minimizassem os impactos da 

atividade humana sobre os recursos naturais e o meio ambiente (Cavalcanti, 1997; 

Barbosa, 2008). 

Nessa conjuntura surgiu o conceito de consumo consciente como forma de 

incluir a preocupação com aspectos sociais e ecológicos na atividade de consumo. Com 

essa postura, o consumidor conhece a "história por detrás do seu prato" e avalia se a 

aquisição de um serviço ou produto afeta o ecossistema e grupos sociais, tanto no curto 

prazo quanto no futuro distante.  

Em 2015 foram consumidos 216.000 kg de pescado no município de Macaé, 

segundo dados divulgados pelo Programa Cidades Sustentáveis. Diante do tamanho 

deste consumo, a conscientização do mercado consumidor mostra-se como alternativa 
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para reverter o quadro de sobrexplotação dos recursos pesqueiros e apoiar o 

desenvolvimento sustentável. No entanto, é preciso que se tenha em mente que a 

conscientização transcende a questão do incentivo ao consumo consciente, e exige a 

difusão das informações necessárias para a tomada de decisões conscientes (Gutiérrez et 

al., 2012). 

 Neste sentido, o presente estudo visa auxiliar o consumidor a fazer suas 

escolhas e desencorajar o consumo de pescados que se encontram em período 

reprodutivo ou em ameaça de extinção, de forma a promover o desenvolvimento 

sustentável da pesca no município, propiciando a difusão da informação por meio de um 

guia ilustrado de consumo responsável. 

Material e Métodos 

A elaboração do guia ilustrado de consumo responsável contou com três etapas. 

A primeira etapa consistiu em uma abordagem qualitativa com natureza exploratória e 

com caráter de pesquisa de campo (Velasco e Díaz de Rada, 1997) que objetivou buscar 

junto aos pescadores artesanais de Macaé informações sobre os principais pescados 

comercializados na região e a coleta de espécimes para identificação e registro 

fotográfico.  Para garantir a veracidade das informações obtidas foi fundamental o 

reconhecimento dos atores sociais e o desenvolvimento de confiança e cooperação por 

parte desses atores. O contato com a comunidade pesqueira e suas lideranças foi um 

processo construído e fortalecido durante toda a pesquisa de doutorado.  

A segunda etapa consistiu em consultar os principais instrumentos regulatórios 

de proibição e restrição à pesca, bem como hierarquizar as espécies quanto ao estado de 

conservação de acordo com a Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da IUCN (IUCN 

Red List ou Red Data List) e com a Portaria do Ministério do Meio Ambiente N° 445 de 

2014 (Lista Oficial de Espécies da Fauna Ameaçadas de Extinção).  

A terceira etapa tratou da elaboração, edição de imagens e produção de 

material gráfico. A impressão do material para divulgação contou com o apoio do 

"PROJETO MULTIPESCA: Ciência para a sustentabilidade da pesca, pescado e 

pescadores do Rio de Janeiro", financiado pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade 

(FUNBIO). 

Na elaboração dos guias, tendo a intensão de agilizar a escolha do consumidor 

pelo pescado mais adequado quanto ao status de conservação, foram utilizados sinais 
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gráficos nas cores verde, amarelo e vermelho, onde: o verde sinaliza as espécies que 

podem ser consumidas à vontade uma vez que não apresentam problemas quanto ao 

status de conservação; sinal amarelo sinaliza espécies com declínio na abundância, que 

possuem período de defeso na região, quase ameaçadas ou que não foram avaliadas por 

órgãos regulatórios; e em vermelho, as espécies que estão proibidas de capturar e 

comercializar, pois possuem algum grau de ameaça.  
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Resultados 

Guia na versão folder, impresso. 

 

 

  



SILVA, E. R. 2018                                                                                                                                     CAPÍTULO IV 

96 

 

 

 

 



 

97 

 

Guia na versão digital (PDF) 
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Resultados esperados com a divulgação do guia ilustrado 

Sabe-se que a comercialização de pescados geralmente é marcada pela 

informalidade e pela falta de regulação ou fiscalização, o que expõem os consumidores 

a falta de informação sobre o que está sendo consumido. Com a divulgação do guia 

ilustrado espera-se contribuir para a promoção do desenvolvimento de uma 

conscientização e consequente mudança de comportamento por parte dos consumidores, 

que culmine também na mudança de comportamento por parte dos comerciantes.  

Nessa ótica, o consumidor informado acaba coibindo o comércio ilegal, e 

consequentemente, coibindo a captura de espécies ameaçadas ou protegidas. Além 

disso, a prática comum de troca de rotulagem objetivando aumentar lucros, ou seja, a 

venda de um produto com o nome de outro mais nobre, que geralmente se encontra em 

estado de conservação mais crítico, acaba sendo também inibida, pois o consumidor 

consciente passará a ter mais critério no momento da compra. Espera-se que a escolha 

consciente contribua indiretamente para a promoção do desenvolvimento sustentável e 

na conservação dos recursos pesqueiros. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os estudos sobre a atividade pesqueira em Macaé demonstraram que apesar de a 

pesca fazer parte da história e da economia do município, a atividade sofre com o 

descaso e com a perda de sua identidade cultural. 

A desarticulação entre os pescadores, o descompromisso com uma atuação 

efetiva por parte das instituições representativas da classe pesqueira, articulações 

políticas indevidas, ausência de dados e de iniciativas de gestão que contemplem o uso 

sustentável dos recursos pesqueiros estão entre os principais entraves identificados. 

Embora pareça existir uma possível tendência no aumento de pescadores 

atuantes em Macaé nos últimos anos, a atividade pesqueira como tradição familiar, 

passada de pai para filho, está deixando de ser uma realidade. 

A captura e comercialização de espécies ameaçadas e a realização da atividade 

pesqueira durante os períodos de defeso são práticas do cotidiano dos pescadores, 

agravando a situação de sobreexplotação dos estoques.  

Recomendamos a coleta sistemática de dados estatísticos, investimentos em 

infraestrutura e capacitação técnica dos pescadores, adoção de práticas sanitárias e 

fiscalização nos desembarques pesqueiros como ações prioritárias para o 

desenvolvimento sustentável do setor pesqueiro em Macaé. 

Diversos municípios do norte do Estado do Rio de Janeiro ainda enfrentam o 

desconhecimento das atividades pesqueiras em seus mais variados aspectos. Esses 

municípios também podem apresentar padrões interessantes e complexos, como os 

observados nesse estudo, podendo tanto ser similares, como completamente distintos. 

Nesse sentido, entendemos de suma importância que essa realidade seja alterada por 

meio de estudos que visem à caracterização das atividades pesqueiras e o 

monitoramento dos desembarques em todos os municípios. 
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Questionário:  

Monitoramento do Desembarque Pesqueiro 
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Questionário:  

Censo Estrutural da Pesca em Macaé  

(aspectos socioeconômicos) 
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Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(entregue aos pescadores artesanais de Macaé) 
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Detalhamento Metodológico 
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Aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa  

Antes de dar início a esta pesquisa, este projeto foi cadastrado na Plataforma Brasil, 

sistema eletrônico criado pelo Governo Federal que funciona como uma base nacional e 

unificada de registros dos projetos de pesquisa que envolvem seres humanos.  Por meio 

desta plataforma o projeto passou por análises éticas, sendo aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP) da Universidade Veiga de Almeida (CAAE 49473214.8.0000.5291). 

Na etapa de realização de entrevistas, a pesquisa contou com a elaboração e 

utilização de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), o qual foi assinado 

por cada participante (entrevistado) e pelo pesquisador, ficando uma via com o participante 

e a outra foi arquivada. O TCLE contém informações sobre a equipe envolvida no 

desenvolvimento do projeto, a instituição ao qual está vinculado, informações acerca da 

pesquisa e uma declaração de consentimento; desta forma o pesquisador garante que o 

entrevistado agiu de forma voluntária e consentida, ou seja, dentro dos princípios éticos, e 

o entrevistado fica à vontade para entrar em contato com a instituição e/ou com o Comitê 

de Ética, caso se sinta lesado em qualquer momento durante o desenvolvimento da 

pesquisa. 

Coleta de dados 

A coleta de dados foi realizada seguindo em grande parte a metodologia proposta 

por Aragão (2006), e foi dividida nas seguintes etapas: 1) Articulação institucional; 2) 

Reconhecimento do local de coleta de dados; 3) Elaboração dos questionários; 4) Teste dos 

questionários; 5) Adequação dos questionários; e 6) Aplicação dos questionários. 

Articulação Institucional 

A pesquisa contou com a etapa de articulação institucional, que teve como 

finalidade divulgar e identificar instituições que poderiam colaborar com a sua execução, 

bem como reunir esforços e integrar o trabalho dos órgãos interessados na coleta de 

informações sobre a atividade pesqueira.  

Para tanto, foram realizados contatos com a Secretaria Adjunta de Pesca e 

Aquicultura de Macaé (Figura 1), Colônia de Pescadores (Figura 2), Associação Mista de 

Pescadores e Fundação Instituto de Pesca do Estado do Rio de Janeiro (FIPERJ). Nesses 

contatos, o projeto e as atividades planejadas foram apresentados, e as possibilidades de 
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integração de atividades foram discutidas. Para cada instituição foi entregue um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO III). 

 

Figura 1. Secretaria Adjunta de Pesca e Aquicultura de Macaé, RJ. A- Detalhe da antiga 

fachada da secretaria; B - Entrevista sendo realizada na secretaria. 

 

Figura 2. Colônia de Pescadores de Macaé, RJ, em 2015. 

 

Nesta fase de articulação institucional foi firmada uma parceria entre o Programa de 

Pós-graduação em Ciências Ambientais e Conservação (PPGCIAC) da UFRJ campus 

Macaé e a FIPERJ em conjunto com a Prefeitura Municipal de Macaé (PMM), tendo em 

vista que uma das propostas do presente projeto consiste na coleta de informações 
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sistemáticas sobre o desembarque pesqueiro e a caracterização da frota do município de 

Macaé, e que estes também são alguns dos objetivos da FIPERJ/PMM no âmbito do 

Projeto de Estatística Pesqueira no Estado do Rio de Janeiro. Para tanto foi elaborado um 

Termo de Cooperação Técnica (Anexo V) contemplando as considerações de ambas as 

instituições no que se refere à parceria. 

Por meio desta parceria foi possível otimizar a coleta, o uso, e a disseminação de 

informações estatísticas sobre a pesca no município de Macaé, através da soma de 

esforços, evitando duplicidade na coleta de dados. 

Reconhecimento do local de coleta de dados  

Na etapa de reconhecimento do local de coleta de dados foram realizadas visitas de 

reconhecimento no entreposto do Mercado Municipal de Peixes de Macaé (Figura 3). A 

partir deste contato inicial com a comunidade pesqueira e suas lideranças foram 

identificados outros locais de interesse para aplicação dos questionários: Praça dos 

Pescadores (localizada no bairro Brasília, tradicional área de pescadores, Figura 4); 

Secretaria Adjunta de Pesca e Aquicultura de Macaé, antiga ponte da Barra que interligava 

a região central do município com o bairro Barra/Brasília (Figura 5), Bairro Nova Holanda 

(Figura 6). 
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Figura 3. A) Antigo prédio do Mercado Municipal de Peixes de Macaé, ano de 2008; B) 

Mercado Municipal de Peixes após revitalização em 2015; C) Área de desembarque 

pesqueiro; D) Desembarque pesqueiro em dia de grande movimentação no entreposto do 

Mercado Municipal de Peixes de Macaé, RJ. 

 

 

Figura 4. Praça dos Pescadores, localizada no bairro Brasília, Macaé RJ. 

 

Figura 5. Antiga ponte da Barra que interligava a região central do município com o bairro 

Barra, Macaé, RJ. 

A 
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Figura 6. Bairro Nova Holanda, Macaé, RJ. 

Questionários: elaboração, teste, adequação e aplicação  

Uma vez obtidas informações prévias e levantadas as referências bibliográficas, 

foram elaborados os questionários "Censo Estrutural da Pesca em Macaé, RJ" e 

"Monitoramento do Desembarque Pesqueiro".  

Os questionários passaram pela fase de teste na qual foi avaliada sua adequação e a 

melhor forma de preenchimento. Em seguida os questionários foram aplicados de forma 

sistemática nos locais pré-determinados. Durante as entrevistas identificou-se grande 

dificuldade na obtenção de informações referentes ao salário dos entrevistados. Foi 

possível perceber que ao informar a renda do proprietário da embarcação o entrevistado 

costumava dizer o valor total da pescaria, sem descontar as despesas; no entanto, ao 

informar o seu próprio salário o entrevistado informava o valor que recebeu após ser feita a 

divisão dos lucros da embarcação, desta forma não era possível identificar o valor real que 

o proprietário da embarcação recebia. Para padronizar os salários, o questionário foi 

modificado de forma que o entrevistado informasse o número médio de pescarias mensais, 

o lucro médio da embarcação por pescaria, o número de tripulantes e a forma de divisão 

dos lucros. A partir destes dados e com base no salário mínimo no valor de R$ 724,00 foi 

feito o cálculo dos salários. 

Para a tabulação dos dados foi utilizado o software Microsoft Office Excel 2010, 

onde foram criadas Tabelas Dinâmicas para automatizar cálculos, como totais, percentuais 



SILVA, E. R. 2018                                                                                                                               ANEXO V 

122 

 

e médias das características mais relevantes. Os resultados foram plotados em gráfico e 

tabelas. 

Dificuldades na coleta de dados e suas soluções 

Inicialmente a principal dificuldade encontrada, sobretudo, no primeiro ano de 

coleta de dados foi à aproximação com o pescador. Em muitos casos o pescador, principal 

fonte de informações, não se colocava a disposição para participar da pesquisa, alegando 

encontrar-se desacreditado ou não dispor de tempo para tal. Era comum o relato de que 

pesquisas são realizadas com frequência com a comunidade pesqueira, e estas geralmente 

não traziam retornos visíveis ao pescador; além disso, as perguntas endereçadas a eles 

eram repetitivas, demonstrando a ausência de comunicação entre os pesquisadores.  

A inserção nas comunidades tradicionais de pescadores do município de Macaé, 

como Brasília, Barra e, principalmente, Nova Holanda foi bastante difícil, por tratar-se de 

comunidades carentes e sob o controle do tráfico de drogas. A realização de fotografias das 

principais espécies desembarcadas para posterior identificação foi outra dificuldade 

enfrentada nas etapas seguintes do projeto. Frequentemente, os pescadores temiam tratar-se 

de atividade de fiscalização, uma vez que é comum o desembarque de espécies ameaçadas 

no entreposto do Mercado Municipal de Peixes de Macaé. 

Na tentativa de sanar as dificuldades identificadas buscou-se a realização de coleta 

de informações em locais e horários em que o pescador encontra-se menos atarefado. Para 

aproximar o pescador da pesquisa, foram mostradas fotografias das visitações de 

estudantes da rede pública à Coleção Ictiológica do NUPEM/UFRJ, local onde são 

depositados os espécimes coletados/doados no desembarque pesqueiro. Essa prática fez 

com que o pescador se apropriasse do trabalho de pesquisa, estimulando sua participação e 

incentivando outros pescadores. Na Secretaria Adjunta de Pesca e Aquicultura de Macaé 

foi afixado um painel dos resultados preliminares da pesquisa apresentados na VII Jornada 

de Pesquisa e Extensão da UFRJ.  

A articulação institucional realizada com a Secretaria Adjunta de Pesca e 

Aquicultura de Macaé, a Colônia de Pescadores, a Associação Mista de Pescadores e a 

FIPERJ foi essencial para integrar a coleta de dados, evitando que perguntas repetidas 

fossem feitas aos pescadores e otimizando a coleta de informações.  

Para garantir a veracidade das informações obtidas foi fundamental que ocorresse 

um processo de reconhecimento dos atores sociais envolvidos e desenvolvimento de 
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confiança e cooperação por parte desses atores, processo este que requer tempo e continua 

sendo construído e fortalecido com a sequência de coleta de dados que vem sendo 

realizada no âmbito do Projeto "MULTIPESCA: Ciência para a sustentabilidade da pesca, 

pescado e pescadores do Rio de Janeiro". 
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Introdução 

Há uma grande dificuldade em encontrar registros históricos sobre a pesca em 

Macaé, incluindo informações sobre o início da atividade pesqueira no município. 

O objetivo deste breve texto foi de resgatar um pouco dessa história, incluindo a 

chegada dos primeiros pescadores e o início da atividade pesqueira no município. O 

texto foi construído através de revisão bibliográfica e dos relatos de dois antigos 

pescadores de Macaé. 

Material e Métodos 

Para realização das entrevistas foi utilizado o método de história oral 

(Thompson, 1992; Matos et al, 2011). Nesta etapa da pesquisa foram realizadas 

entrevistas informais, mediante adesão voluntária, sem um tema ou roteiro pré-definido 

junto a atores-chave que participaram do processo de construção dessa história. Para 

tanto foi utilizada a técnica metodológica snowball, também conhecida como snowball 

sampling ("Bola de Neve"), uma via para realização de pesquisas de campo em 

comunidades. Essa técnica utiliza cadeias de referência, uma espécie de rede, bastante 

utilizada em pesquisas sociais onde os participantes iniciais de um estudo indicam 

novos participantes que por sua vez indicam outros e assim sucessivamente, até que seja 

alcançado o ponto de saturação, ou seja, quando os entrevistados indicados e/ou as 

informações começam a se repetir (Goodman, 1961; Davis e Wagner, 2003).  

Os registros apresentados a seguir trazem informações históricas encontradas na 

literatura e o relato oral de dois pescadores que terão suas identidades preservadas. 

Breve histórico de Macaé e sua relação com o oceano e a pesca 

O significado da palavra Macaé ainda provoca dúvidas, há aqueles que atribuem 

à presença dos índios Goitaca, um dos grupos nativos da região e advoguem ser 

referente ao termo miquié, que possui o sentido de "rio de bagres". No entanto, outros 

estudos apontam para o termo tupi maca ê que significa "fruto de macaba" ou "coco 

doce", fruto de palmeira abundante na região (Parada, 1995; Cautieiro e Franco, 2006). 

Logo após seu descobrimento, várias expedições foram organizadas com a 

finalidade de explorar e reconhecer o território brasileiro. Foi em 1501 que o navegador 
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português Gaspar de Lemos, chefiando uma dessas expedições, avistou uma baía a qual 

é conhecida hoje como Macaé (Lôbo-Júnior et al., 1990). 

Ao final do século XVII, o Governo espanhol despertou para a necessidade de 

combater piratas que atuavam no Brasil com a cumplicidade de índios e mamelucos. Ao 

saber das invasões, o então embaixador da Espanha ordenou ao governador-geral 

Gaspar de Souza que estabelecesse de cem a duzentos índios numa aldeia sobre o rio 

Macaé, defronte à Ilha de Santana, e que fundasse um povoado, hoje conhecido como 

Rio das Ostras (Lôbo-Júnior et al., 1990; Macaé, 2015). 

Apenas em fins de 1630 ocorreu a colonização oficial feita pelos jesuítas, 

quando os mesmos ergueram a Capela de Santana, um engenho e um colégio que mais 

tarde ficou conhecido como a Fazenda dos Jesuítas de Macaé. A dominação dos 

goitacás, e o acesso à região só foi possível pelo trabalho conjunto entre e jesuítas e o 

capitão-mor de Cabo Frio, Estevão Gomes (Lôbo-Júnior et al., 1990; Parada, 1995; 

Macaé, 2015). 

Apesar dos esforços de colonização, até o fim do Século XVII, Macaé continuou 

desprotegida. Nas ilhas de Santana instalou-se um centro de piratas franceses que, em 

1725, que roubavam embarcações e assaltavam àqueles traziam alimentos para a cidade 

do Rio de Janeiro (Lôbo-Júnior et al., 1990; Macaé, 2015). 

Em 1795, por ordem do Marquês de Pombal, os jesuítas foram expulsos e Macaé 

recebeu novos imigrantes vindos de Cabo Frio e de Campos dos Goytacazes. O povoado 

progrediu e o desenvolvimento da região garantiu sua elevação à categoria de vila, com 

o nome de São João de Macaé. Com o território desmembrado de Cabo Frio e Campos, 

Macaé torna-se município em 1814. Em 15 de abril de 1846, a lei provincial n° 364 

eleva a Vila São João de Macaé à categoria de cidade (Lôbo-Júnior et al., 1990; Borges, 

2005). 

Em 1872, devido à necessidade de escoamento da produção de açúcar de 

Campos, inicia-se a construção do canal Campos-Macaé, utilizando como porto 

marítimo a enseada de Imbetiba; nascia, então, um importante porto para a economia 

fluminense (Lôbo-Júnior et al., 1990; Borges, 2005). 
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O início da atividade pesqueira artesanal em Macaé: um relato segundo a memória 

de dois antigos pescadores 

Em 1947 chegaram os primeiros pescadores no município de Macaé, tendo 

vindo de Atafona, distrito de São João da Barra, e da Ilha da Convivência, município de 

São Francisco do Itabapuana (RJ), devido às difíceis condições do mar encontradas 

nestas regiões. Em uma embarcação chamada Furão chegaram os senhores Miguel, 

Manoel de Firmino, Lúcio Madalena e o Sr. Ponciano Meireles que trouxe consigo seus 

sete filhos homens. Esses homens, chamados de "tafoneiros", em referência ao nome do 

local de origem, instalaram suas residências no Pontal de Macaé, na foz do rio Macaé, e 

em pouco tempo a área tornou-se uma comunidade pesqueira, sendo as primeiras 

residências construídas em palha. Na comunidade também viviam pessoas que não eram 

pescadores, mas que trabalhavam auxiliando os pescadores em troca de peixes. 

Com o tempo, a forte ação do mar no Pontal fez com que os moradores tivessem 

que abandonar suas casas e procurar novos locais para fixar moradia. Na década de 80, 

com a intenção de ampliar a produção pesqueira os pescadores viram a necessidade de 

aumentar o tamanho das embarcações. Foi então que se promoveu a abertura de um vão 

entre os pilares da antiga ponte da Barra; adaptando a ponte para a passagem de grandes 

embarcações e à travessia de pedestres por meio de uma passarela sobre a mesma. 

Devido a esta intervenção, o município recebeu ainda mais pecadores, uma vez que o 

vão na ponte permitia que embarcações de grande porte pudessem ter acesso ao rio 

Macaé; dessa forma a população de pescadores foi se adensando as margens do rio, nos 

bairros Nova Holanda, Barra e Brasília que abriga até hoje famílias de pescadores. Em 

homenagem aos moradores, a principal Praça da Brasília recebeu o nome de Praça dos 

Pescadores e ainda hoje, durante a tarde, serve como ponto de encontro dos pescadores 

para jogar dominó e cartas e, aos finais de semana para realização do "churrasquinho" 

da comunidade. 

Além da margem do Rio Macaé, havia outro ponto de fundeio de embarcações: 

uma pequena enseada localizada onde hoje é o bairro Imbetiba - esse local foi 

posteriormente aterrado com a chegada do porto da PETROBRAS. Nessa área de 

fundeio, região mais urbanizada, moravam os pescadores nascidos no próprio 

município. 
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As pescarias mais expressivas durante a década de 40 eram o arrastão de praia, 

para a captura do camarão, e a pesca de linha e espinhel, realizadas próximo à costa. A 

pesca em águas de interior era realizada no rio e no estuário do Rio Macaé com uso de 

canoas e, principalmente, na Lagoa de Imboassica onde se formou uma comunidade 

pesqueira majoritariamente composta por Macaenses. 

A pescaria tradicional desenvolvida na Lagoa de Imboassica era de camarão com 

uso da tarrafa. Os pescadores faziam fogueiras às margens da lagoa para atrair os 

camarões que depois de pescados eram colocados em folha de canema (planta da 

família Solanacea), conhecida por conservar o pescado. 

Em 1968 foi criada a Cooperativa de Pescadores de Macaé por um grupo de 

norte-americanos que trouxeram a experiência de cooperativas de outras regiões do país. 

A partir desse momento a pesca passou a ser mais valorizada e ganhou importância na 

economia do município. Com a implantação da cooperativa, os pescadores tinham onde 

armazenar o pescado que até então era vendido para salga; nessa época o principal 

pescado comercializado era a pescadinha. 

Todo o pescado do município de Macaé era armazenado na cooperativa e três 

vezes por semana os caminhões levavam o material para a venda na cidade do Rio de 

Janeiro. A venda e a negociação do preço do pescado eram feitos pelos chamados 

pregoeiros e pelo presidente da cooperativa. 

Ao final da década de 80, a cooperativa de Macaé passou por uma expressiva 

crise financeira, entre outros motivos, devido à despesa com o alto custo do gelo. Para 

conter a crise houve uma mobilização municipal e, com subsídios do Governo Federal 

por meio da extinta SUDEP (Superintendência do Desenvolvimento da Pesca), a 

cooperativa construiu a fábrica de gelo que permitiu aos pescadores aumentar a 

produção, uma vez que o pescado podia ser conservado por mais tempo; e instalou uma 

bomba de combustível para abastecimento das embarcações de pesca. Ambos 

encontram-se localizados próximo ao Mercado Municipal de Macaé e ainda hoje estão 

em funcionamento. Segundo Lianza (2006), a bomba de combustível da cooperativa foi 

arrendada para um posto, que fornecia o combustível da BR Distribuidora. Apenas os 

pescadores e embarcações devidamente legalizados podiam usufruir da bomba, sendo 

concedidos 20% de desconto no combustível. 
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No limiar do século XX, o município de Macaé permanecia predominantemente 

rural. A economia macaense estava calcada na produção de cana-de-açúcar, na 

produção cafeeira da região serrana, na atividade pecuarista e na extração de pescado. A 

pesca era uma atividade econômica expressiva. 

Em 1990, existia a Cooperativa de Pesca de Macaé (COPEMA), que possuía 300 

associados, representando 40% dos pescadores locais que entregavam à Cooperativa 

pouco mais de 1.800 toneladas de pescado por ano para serem comercializados no 

município e proximidades. "Percebe-se que um número muito grande de pescadores não 

é cooperativado, o que dificulta muito o fornecimento de dados precisos sobre a 

quantidade de pescado de Macaé" (Lôbo-Júnior et al., 1990). 

A pesca artesanal também era responsável pela exploração de frutos do mar 

como marisco, lagosta, siri e camarão que eram destinados ao mercado local e 

exportados. Aproximadamente, 83 espécies de pescado podiam ser encontradas em 46 

km de extensão de litoral (Lôbo-Júnior et al., 1990). A pesca realizada por barcos de 

outras regiões era muito praticada no município, no entanto, esse pescado não era 

comercializado na região, sendo direcionado para outros centros consumidores, 

especialmente o Rio de Janeiro (Lôbo-Júnior et al., 1990). 

O consumo de pescado no município atingia a cifra de 80 toneladas por mês 

(Lôbo-Júnior et al., 1990). Enquanto a FAO recomendava o consumo mínimo de 13 

kg/ano por indivíduo, o macaense consumia na época 30 kg, quantidade muito acima da 

recomendada e que não traduzia a realidade brasileira, já que a média no país era de 9 

kg/ano (Lôbo-Júnior et al., 1990). Segundo Lôbo-Júnior et al. (1990), nos anos de 1990 

a pesca já começava a sofrer com a poluição crescente do ambiente marinho, a 

destruição dos manguezais, a pesca predatória e o aumento crescente da demanda e da 

quantidade de pescadores. 

A cooperativa aos poucos foi perdendo força até ser extinta no início dos anos 

2000. A dificuldade na manutenção da cooperativa de pesca teria sido causada pelo 

imediatismo e competitividade dos pescadores que não entendiam a cooperativa como 

uma alternativa lucrativa. Durante o período em que a cooperativa de pesca esteve em 

funcionamento os pescadores associados tinham local para armazenar o pescado, 

assistência mecânica para as embarcações e acesso ao material de pesca por um custo 

mais baixo do que o de mercado; assim, mesmo que o preço de venda do pescado não 
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fosse aquele desejado pelo pescador, com todo o auxílio da cooperativa, o pescador 

conseguiria garantir minimamente sua pescaria. No entanto, na intenção de vender o 

pescado por um valor mais elevado do que aquele que a cooperativa conseguia, os 

pescadores permitiram a entrada dos atravessadores no entreposto de forma que estes 

foram ganhando espaço e a cooperativa foi deixando de receber a produção destes 

pescadores até que se extinguisse. 

Anos mais tarde, a cidade com vocação portuária, torna-se a Capital Nacional do 

Petróleo. A descoberta de petróleo na plataforma continental trouxe grande impulso à 

economia local, fazendo de Macaé um dos municípios que mais contribuíam na geração 

de riquezas para o Estado do Rio de Janeiro (Lôbo-Júnior et al., 1990; Borges, 2005; 

Macaé, 2015). 

Atualmente, a pesca no município de Macaé sofre com o descaso e com a perda 

de sua identidade cultural. A desarticulação entre os pescadores, o descompromisso com 

uma atuação efetiva por parte das instituições representativas da classe pesqueira 

municipal, e as indevidas articulações políticas seriam alguns dos aspectos que teriam 

motivado a atual condição da atividade pesqueira. 

O cais do entreposto do Mercado Municipal de Peixes onde é realizada a maior 

parte do desembarque pesqueiro do município consiste em um terreno do Governo 

Federal que foi cedido à Prefeitura de Macaé e está repassou a responsabilidade da 

administração à Colônia de Pescadores Z-3; portanto, à Colônia caberia o papel de 

manter o espaço do cais limpo, manter o devido funcionamento da bomba de água 

utilizada para abastecer embarcações e lavar o cais, controlar a quantidade de pescado 

desembarcado e controlar o trânsito de pessoas e caminhões. No entanto, a 

administração parece não ter sido eficiente em mediar os constantes conflitos entre os 

pescadores e as embarcações que transportam cargas aos rebocadores das empresas de 

petróleo que estão fundeados no município. O espaço precisa ainda ser dividido com 

atravessadores e os caminhões frigoríficos que ficam estacionados dentro do cais. 

Atualmente, a administração do cais e do Mercado Municipal de Peixes é de 

responsabilidade da Secretaria Adjunta de Pesca e Aquicultura. 

Os atravessadores que atuam no desembarque pesqueiro do entreposto do 

Mercado Municipal de Peixes possuem um acordo de preço do pescado e impedem que 

outros compradores façam o seu preço; desta forma os pescadores são obrigados a 
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vender o pescado pelo baixo preço exigido pelos atravessadores, e como não possuem 

local adequado para armazenar o pescado não existe a opção de deixar a venda para 

outro momento que não seja o do desembarque. No passado, a Colônia e a Associação 

Mista teriam recebido a doação de um caminhão frigorífico para que os pescadores 

associados pudessem armazenar e comercializar o seu pescado fora do município, no 

entanto, atualmente o caminhão estaria alugado para um ente particular que faz o 

transporte próprio. 
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Arrasto-de-fundo 

A pesca de arrasto-de-fundo pode ser classificada em três tipos: arrasto simples, 

que consiste em uma embarcação e uma única rede com portas; arrasto duplo, realizado 

por uma embarcação com duas redes com portas; e arrasto de parelha, que são duas 

embarcações e uma única rede sem portas. 

A rede empregada nestas pescarias possui formato cônico. Em uma das 

extremidades, na porção posterior, é fechada como um saco, com malha mais fina, onde 

o pescado fica retido e, na porção anterior é aberta como uma boca. A rede atua em 

contato direto com o substrato. Tanto no arrasto simples quanto no duplo a abertura 

horizontal da rede é realizada pela ação hidrodinâmica da porta, que geralmente é de 

madeira; já no arrasto de parelha não se utilizam portas. O lançamento e o recolhimento 

da rede são realizados por uma das embarcações, o distanciamento da outra embarcação 

é o que mantém a abertura horizontal da rede (Figuras 1, 2 e 3).  

 

Figura 1. Esquema da pesca de arrasto-de-fundo simples. Fonte: Fischer e Haimovici 

(2007). 

 

Figura 2. Esquema da pesca de arrasto-de-parelha. Fonte: Fischer e Haimovici (2007). 
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Figura 3. Esquema da pesca de arrasto-de-fundo-duplo. Fonte: Fischer e Haimovici 

(2007). 

Emalhe  

O emalhe, também conhecido como espera, pode ser desenvolvido de três 

maneiras: emalhe-de-superfície, emalhe-de-meia-água e emalhe-de-fundo. A rede de 

emalhar é retangular e constituída de um ou mais panos que são emendados por suas 

faces laterais a fim de aumentar a área da rede. A rede fica disposta em posição vertical, 

perpendicular à superfície da água, devido à utilização de boias presas na face superior e 

pesos de chumbos, lastros, na face inferior. No emalhe-de-superfície a rede é solta no 

mar e fica a deriva, a face superior da rede fica na superfície, uma vez que as boias 

mantêm a rede erguida. No emalhe-de-fundo as boias não são suficientes para manter a 

rede na superfície, apenas para mantê-la em perpendicular a superfície da água 

(Figura 4).  

 

Figura 4. Esquema da pesca com rede de emalhe. Fonte: Fischer e Haimovici (2007). 
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Linha-de-mão 

A pesca com linha-de-mão pode ser realizada em duas modalidades, fundo e 

superfície. A atividade consiste em uma linha principal da qual partem linhas 

secundárias com anzóis. As embarcações possuem uma tina no convés para o 

armazenamento de isca-viva utilizada na captura da espécie-alvo. 

Espinhel 

A pesca de espinhel consiste na utilização de diversas linhas com anzóis 

amarradas espaçadamente e uma linha mestre que fica horizontalmente esticada e na 

qual são presas, em suas extremidades, duas boias para a sua localização. Geralmente, 

são utilizadas iscas-vivas para a captura da espécie alvo. Assim como na pesca com 

linha-de-mão as embarcações possuem uma tina no convés (Figura 5). 

 

Figura 5. Esquema da pesca com espinhel. Fonte: Fischer e Haimovici (2007). 

Cerco 

Na pescaria de cerco, também conhecida como pesca com traineira, as 

embarcações transportam um bote (panga) que auxilia na realização do cerco do 

cardume. Após a localização do cardume, geralmente com a utilização de sonda ou 

sonar, é feito o lançamento do bote que segura uma das pontas da rede, em seguida a 

embarcação começa a contornar o cardume e soltar a rede, até se encontrar com o bote e 

cercar completamente o cardume com a rede; a rede é fechada no fundo mantendo os 

peixes aprisionados, e então é içada. 
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Figura 6. Esquema da pesca com cerco. Fonte: Fischer e Haimovici (2007). 

 


